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Dislexia, TDAH, Transtorno global do desenvolvimento, Transtorno
especifico na Infância, Transtorno de conduta e psíquicos, Distúrbio
de conduta, Epilepsia, Esquizofrenia, Má formação Dandy Walker,
Paralisia Cerebral, Atraso do desenvolvimento Neuropsicomotor,
Síndrome de Dow, Síndrome de Proteus, Síndrome de Williams,
Síndrome de Fetal Alcóolica,  Síndrome de Leopard, Síndrome de
Sotos, Síndrome de Sotos, Síndrome de Stickler, Síndrome de Cri-
du-chat, Síndrome de Mobius, Síndrome de Noonam, Síndrome
de Pierre Ruran e Síndrome de Prader.

Diante das inúmeras necessidades que demandam a Educação
Inclusiva como forma de ampliar a qualidade do atendimento dos
alunos com deficiência. A Gerência de Desenvolvimento da
Educação Especial vem ampliando atualmente o município conta
com 16 SRM, dois ônibus adaptados, formação continuada para
qualificar e capacitar os professores das SRM e estagiários que aten-
dem os alunos com deficiências nas sala de aula regular. Além de
realizar semestralmente o copilamento para assistência educacio-
nal aos alunos matriculados na rede municipal de ensino, sendo,
este copilamento, iniciado durante o segundo semestre do ano de
2012. E propondo qualificar o serviço da Matrícula Antecipada tem
sido, desde o outubro de 2013 realizado uma formação com os se-
cretários das escolas e centros infantis municipalizados. E para a
orientação aos professores de sala de aula regular tem sido coloca-
do em 2015 prática o Projeto Agir que tem como princípio tratar de
temas sobre a Inclusão de alunos com deficiências e necessidades
educativas especiais, assim como discutir estratégias para práticas
pedagógicas efetivas contemplando as deficiências, síndromes e
transtornos específicos de cada escola visitada. 

Diante disso, é importante frisar que além de orientar as nor-
mas de acessibilidade e mobilidade e ao atendimento especializa-
do em contraturno desse público, a Gerência de Desenvolvimento
da Educação Especial realiza atividades como: planejamento, im-
plementação e revisão de estratégias, de acordo com a LDB e de-
mais legislações específicas vigentes que viabilizem o favoreci-
mento e desenvolvimento dos alunos com necessidades educati-
vas especiais, nas áreas diversas; capacitação do corpo docente pa-
ra o trabalho com o público alvo da educação especial; reorgani-
zando as salas de aula com recursos e equipamentos voltados para
o pleno atendimento a alunos com dificuldades e deficiências sen-
soriais dentre outras ações correlatas. Fazendo uso de uma políti-
ca de inclusão tendo por princípio o direito de todos à educação es-
colar, fundamentada na concepção de direitos humanos, que con-
juga igualdade e diferença como valores indissociáveis na supera-
ção da lógica da exclusão.

Propondo desenvolver e garantir e ampliação o atendimento
educacional especializado nas salas de recursos multifuncionais,
classes, escolas ou serviços especializados, públicos, privados ou
conveniados, de forma complementar ou suplementar a esse pú-
blico. Como forma de ampliar a qualidade desse atendimento no
ano em curso, encontra-se em andamento a realização do concur-
so público para provimento de cargos efetivos aos professores tra-
dutores e intérpretes de Libras.

Por isso tem-se buscado investir na capacitação dos professores
das salas de recurso multifuncional, como também de ativar a for-
mação aos docentes das salas aula regular para tratar de forma es-
pecifica sobre as deficiências, transtornos globais e funcionais do
desenvolvimento, altas habilidades/ superdotação. Promovendo, en-
tre outras formas, meios que possibilitem uma educação inclusiva.

4.5.3Educação Profissional e Tecnológica

O plano Nacional de Educação preconiza a urgência em aumen-
tar a oferta da educação para os trabalhadores, destacando que esse
crescimento deve ser orientado por uma educação de qualidade, com
base nos princípios de uma educação unitária e universal, o que sig-

nifica a superação da dualidade entre as culturas geral e técnica em
que a formação geral está deslocada da educação profissional.

Seguindo tais princípios o Plano Nacional de educação, em sua me-
ta 11, nos apresenta o desafio de crescer a Educação Profissional Técnica
de Nível Médio com qualidade, o que significa garantir a sua expan-
são no seguimento público de ensino, superando uma educação pro-
fissional historicamente marcada pela divisão social do trabalho. 

Outro ponto que merece destaque é a possibilidade de articular
uma educação para a juventude, para além da modalidade profis-
sionalizante. Ou seja; uma educação com o olhar que contemple a
diversidade da juventude, não delimitada apenas por uma faixa
etária comum, mas também por diversos tempos, condições so-
ciais e sujeitos. Com isso, não há como discutir o futuro da educa-
ção profissionalizante sem se voltar para o papel da educação na
vida dos jovens.

Diante do desafio de expandir a matrícula assegurando a qua-
lidade da oferta, os números que acompanham a educação profis-
sional no país atestam metas bastante desafiadoras. Embora o Brasil
venha apresentando crescimento no número de matrículas na mo-
dalidade, seja ela integrada, concomitante ou subsequente – de 2007
a 2013 foi da ordem de 84,7%, indicando um contingente de mais
de 1,4 milhão de alunos atendidos, com 19.925 novas matrículas
de Educação Profissional Técnica na Rede pública o que represen-
ta um crescimento de 25,3%  em 2013 – se espera que até o final do
Plano Nacional de Educação vigente se alcance o aumento de 200%
atingindo a meta 4.808.836 matrículas, com 50% dessa expansão
no segmento público o que representa 2.503.465 matrículas. 

No estado do Rio Grande do Norte, o crescimento no número
das matrículas da Educação Profissional Técnica na Rede pública
está diretamente ligado a expansão da Rede Federal de Educação
Profissional, Científica e Tecnológica no Rio Grande do Norte,
que teve início em 1994 com a inauguração da Unidade de Ensino
Descentralizada de Mossoró. Doze anos depois em 2006 , iniciou-
se a 1ª fase da expansão com três novas Uneds: Zona Norte de
Natal, Ipanguaçu e Currais Novos. Começando em 2007 a segun-
da etapa com a construção de outras seis unidades, nos municípios
de Apodi, Pau dos Ferros, Macau, João Câmara, Santa Cruz e Caicó.
Inauguradas em 2009, sob uma nova institucionalidade - já nasce-
ram como campi do novo Instituto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN). Ainda nesta fase da
expansão, foram construídos os campi de Natal-Cidade Alta, Nova
Cruz, Parnamirim e São Gonçalo do Amarante. Paralelamente ao
plano de expansão física, o Instituto investiu também na criação
do Campus de Educação à Distância, que funciona nas instala-
ções do Campus Natal-Central.

Em 2013 o Rio Grande do Norte foi beneficiado, com mais cin-
co campi: Ceará-Mirim, Canguaretama, São Paulo do Potengi,
Lajes e Parelhas - esses dois últimos em construção, com previ-
são de conclusão ainda em 2015. Somando assim 21 campi distri-
buídos no estado.

É neste contexto de expansão e criação de novos campi que ti-
vemos a implantação do Campus Parnamirim do IFRN, localiza-
do na cidade de Parnamirim, com oferta de cursos de educação
profissional técnica de nível médio no município.  

Suas atividades tiveram início no segundo semestre de 2008,
com a implantação de um núcleo de ensino na Escola Municipal
Augusto Severo, situada na Rua Sargento Noberto Marques, 158,
centro, através de um convênio com a Prefeitura Municipal.

O Campus Avançado de Parnamirim, ainda como núcleo do
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande
do Norte, teve seu funcionamento autorizado pela Resolução nº.
081/2009, de 30/12/2009, do Conselho Superior do CONSUP/IFRN.

Em junho de 2009, contando com a participação dos secretá-
rios de educação de Parnamirim e das cidades circunvizinhas, e de
representantes de várias instituições, como a Base Aérea de Natal,
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a Diretoria Regional da Secretaria de Educação do Estado, estudan-
tes, professores, diretores de escolas, dentre outras autoridades,
realizou-se a Audiência Pública para definição dos eixos tecnoló-
gicos e possíveis cursos que seriam ministrados nos campi, sendo
estabelecidos, de início, o eixo de Informação e Comunicação, com
os cursos de Informática e Redes de Computadores e o eixo de
Controle e Processos Industriais, desta vez com o curso de
Mecatrônica.

Em 27 de dezembro de 2010, a Unidade foi inaugurada, junta-
mente com outros 31 novos campi de todo o país. A partir de
01/01/2011, o Campus antes vinculado ao Campus Natal-Cen-
tral, passou a vincular-se administrativamente à Reitoria do Instituto
e no ano de 2013, teve sua portaria de funcionamento autorizado
pela Portaria 330/2013.

Desde o ano de sua inauguração a unidade do IFRN Parnamirim
vem expandindo com a criação de novos cursos e a crescente am-
pliação no número de matrículas, como pode ser observado no
quadro 46, que apresenta os dados referentes ao crescimento no
número de matrículas envolvendo todo o nível técnico do IFRN
Parnamirim 2010 – 2014.

QUADRO 46 - Crescimento no número de matrículas envol-
vendo todo o nível técnico do IFRN Parnamirim 2010 - 2014 

ANO NÚMERO MATRÍCULAS / NÍVEL TÉCNICO

2010 37
2011 178
2012 380
2013 505
2014 691

Fonte: Suap/IFRN. Acesso em 15/4/2015

O quadro mostra que nos últimos cinco anos ocorreu um cres-
cimento absoluto no número de novas matrícula envolvendo todo
o nível técnico do IFRN Parnamirim.

QUADRO 47 - Total de matrículas de Educação Técnica na Rede
Pública e Privada. Brasil – Rio Grande do Norte - Parnamirim. 2007
– 2013

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos
Pela Educação - Observatório do PNE 

Observando os dados do quadro 47 que apresenta a evolução da
matrícula na educação profissional técnica envolvendo toda a rede
pública e privada do Brasil, Rio Grande do Norte e Parnamirim, po-
demos identificar um significativo crescimento na matrícula da re-
de púbica, que no município de Parnamirim começa a se destacar com
a implantação do IFRN no ano 2010. Segundados dados do INEP a
matrícula na educação profissional técnica do IFRN Parnamirim
nas modalidades integrado e subsequente em 2014 atingiu 77,6% en-
quanto que na rede privada o percentual foi de apenas 22,4%.

QUADRO 48 – Matrículas envolvendo todo o nível técnico
por modalidade - IFRN Parnamirim 2010 – 2015.

ANO                                         INTEGRADO SUBSEQUENTE

2010                                                    -                                                                          37
2011                                                    -                                                                        178
2012                                                161                                                                    219
2013                                                318                                                                    187
2014                                                464                                                                    227
2015                                                565                                                                    123

Fonte: Fonte: Suap/IFRN. Acesso em 15/4/2015

No quadro 48 observando a evolução da matrícula do nível téc-
nico do IFRN Parnamirim nas modalidades integrado e subse-
quente, podemos identificar a partir do ano de 2013 a ampliação no
número de matrículas na modalidade integrado, que nos últimos
três anos já representam mais de 50% das matrículas em relação à
modalidade subsequente. 

Os cursos Técnicos Integrados são cursos voltados aos estudan-
tes que já concluíram o Ensino Fundamental. O termo integrado
significa que o estudante vai cursar concomitantemente as disci-
plinas do Ensino Médio e da formação técnica profissional. Ao tér-
mino do curso – que dura três anos – o formado terá diploma de
Técnico de Nível Médio podendo exercer atividade profissional
técnica. Além disso, se desejar, o técnico poderá dar continuidade
aos estudos ingressando em cursos de nível superior. Já os cursos
técnicos subsequentes, ou pós-médio, destinam-se aos estudantes
que já concluíram o Ensino Médio e buscam a formação técnica. O
curso tem duração de 2 anos e confere ao formado o diploma de
técnico de nível médio.

4.6 EDUCAÇÃO SUPERIOR E PÓS-GRADUAÇÃO

A história da Educação Superior no Brasil remonta-se ao pe-
ríodo colonial. Com característica elitista e excludente, o ensino su-
perior no Brasil aconteceu tardiamente e com forte caráter profis-
sionalizante. Somente na década de 20 o Brasil teve a sua primei-
ra Universidade criada, no estado do Rio de Janeiro, que se mante-
ve elitista, conservando a orientação profissional nos seus cursos.
Em 1934, a criação da Universidade de São Paulo, foi um divisor
de águas, pois se tornou um centro de pesquisa no Brasil. Mas é so-
mente durante a Nova República que se institui a criação de 22
universidades federais, no qual cada estado então passou a contar
com uma universidade pública.

Mesmo diante desse cenário de expansão o sistema universitá-
rio só foi regulamentado com a Lei da Reforma Universitária nº
5.540/68, que entre outros estabeleceu a indissociabilidade das
atividades de ensino, pesquisa e extensão, valorizando os profes-
sores a partir da titulação e da produção científica, criando as con-
dições propícias para o desenvolvimento da pós-graduação.

Mesmo com a criação das universidades por estados, que no Rio
Grande do Norte ocorreu em 1958 com a criação da Universidade
do Rio Grande do Norte - hoje Universidade Federal do Rio Grande
do Norte - e a federalização do ensino superior, a Educação Superior
no Brasil continuou atendendo uma parcela mínima da população
e o setor público não conseguiu alcançar a periferia e o interior dos
estados.

Na ultima década com o objetivo de atender a demanda já exis-
tente, assim como, expandir e interiorizar o ensino superior, o go-
verno não só redimensionou a forma de acesso com a criação do
Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM, como passou a inves-
tir na expansão e interiorização das universidades federais e
Institutos Federais Tecnológicos, além da criação da Universidade
Aberta do Brasil que funciona na estrutura de polos concentrando
em cada polo um conjunto de várias universidades públicas aten-
dendo na modalidade da Educação a Distância.

Outra política adotada foi o investimento em programas como
Sistema de Seleção Unificada (SISU), Universidade para Todos
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(Prouni) e do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies). Esses pro-
gramas foram criados para permitir que jovens de baixa renda pos-
sam realizar seus cursos de graduação e, assim, terem um diploma
de nível superior. Apesar de sua importância para a democratiza-
ção do acesso ao ensino superior, eles ainda são tímidos quando
comparados com a atual demanda.

Entendendo que o direito à Educação Superior de qualidade es-
tá estabelecido na Constituição Federal de 1988, na Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional (LDB/1996), como também está pre-
sente nos reordenamentos do Plano Nacional de Educação (PNE),
o Brasil nos últimos anos tem vivenciado uma grande mobiliza-
ção social em prol da melhoria e da ampliação da oferta de Educação
Superior. Cinco das 20 metas do novo Plano Nacional da Educação
(PNE) tratam especificamente de atividades da Educação Superior,
com base no cenário atual e nos desafios a serem enfrentados para
a democratização do acesso a Educação Superior com inclusão e
qualidade.

Dentro desse conjunto de 5 metas temos a meta 12 que propõe
elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% e a
taxa líquida para 33% da população de 18 a 24 anos, assegurada a
qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% das novas
matrículas, no segmento público. Tomando como base os dados
do Censo do Ensino Superior de 2011 e da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios (PNAD) de 2011 observamos um total de
6,4 milhões de alunos matriculados nesse nível de ensino, sendo
que 26% nas instituições públicas e 74% nas instituições privadas.
O que corresponde a uma taxa líquida de 14,6% e uma taxa bruta
de matrícula de 27,8%.

Considerando as informações do Censo da Educação Superior
o site do observatório do PNE destaca que de 2009 para 2010 o nú-
mero de matrículas nos cursos de graduação cresceu 7,1%, conta-
bilizando um crescimento de 110,1% ao longo da última década.
Esse crescimento se deu majoritariamente no setor particular. Hoje,
74% das matrículas neste nível de ensino são realizadas no setor
privado, ou seja, 4.736.001 do total de 6.379.299 matrículas.

Apesar dos investimentos e crescimento no acesso ao ensino su-
perior, o país ainda apresenta um percentual relativamente baixo
de jovens, na faixa etária de 18 a 24 anos, cursando o ensino supe-
rior, que são apenas 14,6%. Para que se possa ter uma ideia, em al-
guns países da comunidade europeia este percentual chega a ser de
mais de 50%.

No texto os desafios da Educação Superior para a próxima dé-
cada publicado no site do Observatório do PNE. José Fernandes
de Lima e Mozart Neves Ramos apontam que para o Brasil alcan-
çar essa meta precisa duplicar nos próximos dez anos o atual sis-
tema de Educação Superior, o que vai exigir ampliação do finan-
ciamento e uma melhora substancial na qualidade da Educação
Básica.

O Plano Estadual de Educação – PEE (documento base) ao fa-
zer um levantamento das Instituições de ensino superior do RN,
aponta que em2013, nosso estado possuía 25 Instituições de Ensino
Superior – IES, das quais 20 são da iniciativa privadas, o que cor-
responde a 80% e 05 são instituições públicas, que corresponde a
somente 20%. 

Entre as IES públicas temos: Universidade Federal do Rio
Grande do Norte (UFRN), Universidade Federal Rural do Semiárido
(UFERSA), Universidade do Estado do Rio Grande do Norte
(UERN), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Rio Grande do Norte (IFRN) e o Instituto Estadual de Educação
Superior Presidente Kennedy (IFESP). Quanto as 20 instituições
privadas o PEE destacou apenas as que possuíam um número maior
de estudantes e professores, como UnP, FACEX, FARN (Hoje
Uni-RN) e FAL.

Analisando os dados do quadro 49, vemos que, tanto a taxa
bruta, quanto a líquida de matrícula na Educação Superior vem cres-

cendo em nosso Estado. Se observarmos os dados do ano 2009 a
2013, temos um crescimento de 5 pontos percentuais na taxa líqui-
da e 9,5  pontos percentuais na taxa bruta. Portanto, para atingir os
índices propostos por esta meta precisamos aumentar 18% em mé-
dia a taxa líquida e 20% a taxa bruta de matrículas.

QUADRO 49 - Porcentagem de matrículas na Educação
Superior em relação em relação a população de 18 a 24 anos – ta-
xa bruta e líquida de matrícula. 2009-2013

RIO GRANDE DO NORTE

ANO                                           TAXA BRUTA                                  TAXA LÍQUIDA

2009                                               21,3%                                                     10,1%
2010                                                          ******                                           ******
2011                                                          24,3%                                                11,7%
2012                                                         27,6%                                                15,1%
2013                                                         30,8%                                                15,1%

Fonte: Observatório do PNE

Considerando o município de Parnamirim, no tocante ao ensi-
no superior público, contamos com o Instituo Federal de Ciência e
Tecnologia do Rio Grande do Norte - IFRN e o polo da Universidade
Aberta do Brasil – UAB. Este último agrupa um conjunto de
Instituições de Ensino Superior voltadas para a oferta de cursos na
modalidade da Educação a Distância, com demanda específica pa-
ra docentes e demanda social aberta. 

Entre as universidades presentes no Polo UAB de Parnamirim
as que mais se destacaram nos últimos quatro anos em relação à
oferta de cursos e matrículas são: Universidade Federal do Rio
Grande do Norte – UFRN, Instituto Federal de Ciências e Tecnologia
– IFRN, Universidade Federal da Paraíba – UFPB.

Em relação à rede privada de ensino superior o município de
Parnamirim conta na atualidade com quatro instituições creden-
ciadas - segundo o site do e-MEC - São elas: Centro Universitário
Internacional - UNINTER; Faculdade Metropolitana de Ciência e
Tecnologia -FAMEC; Universi dade Salvador -UNIFACS e
Faculdade Tales de Mileto.

QUADRO 50  - IES de Parnamirim por cursos, rede e matrí-
culas 2011 – 2014

ANO / CURSO / INSTUTIÇÃO / REDE / Nº DE MATRÍCULAS

2011 

Letras Espanhol / Polo UAB - IFRN / Federal / 50
Administração Pública (Bacharelado) / Polo UAB - UFRN / Federal / 50
Pedagogia / Polo UAB - UFRN / Federal / 50

2012

Letras Espanhol / Polo UAB - IFRN / Federal / 50
Licenciatura em Computação / Polo UAB - UFPB / Federal / 40

2013

Administração Pública(Bacharelado) / Polo UAB - UFRN / Federal / 50
Tecnólogo em Gestão Ambiental / Polo UAB - IFRN / Federal / 50
Gestão Pública / Polo UAB - UFRN / Federal / 50
História / Polo UAB - UFRN/ Federal / 50
Letras Português / Polo UAB - UFRN / Federal / 50
Administração / UNINTER / Privada / ---
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Relações Internacionais / UNINTER / Privada / ---
Ciências Contábeis / UNINTER / Privada / ---
Engenharia Elétrica / UNINTER / Privada / ---
Administração / FAMEC / Privada / 17
Ciências Contábeis / FAMEC / Privada / 17

2014

Administração Pública / Polo UAB - UFRN / Federal / 80
Enfermagem/ Faculdade Tales de Mileto / Privada / 120
Serviço Social / Faculdade Tales de Mileto / Privada / 95
Administração / FAMEC / Privada / 20
Ciências Contábeis / FAMEC / Privada / 20
Tecnologia em Sistemas para Internet / IFRN Campi Parnamirim /
Federal / 40
Fonte: E-mec, Coordenação do Polo UAB Parnamirim.

Como mostra o quadro 50, essas unidades de ensino superior
atenderam nos últimos quatro anos no município de Parnamirim
899 alunos nos cursos de graduação na modalidade presencial e a
distância, sendo o Polo UAB um dos grandes dinamizadores do
crescimento da oferta e da matrícula neste seguimento de ensino.
Se considerarmos os dados do IBGE 2010 quanto à população de
jovens na faixa dos 20 a 24 anos teremos uma média de 3,2% de
atendimento nos últimos anos. 

Portanto, sabemos que planejar estratégias para contribuir na
elevação da taxa de matrícula na educação superior pública é um
desafio, principalmente quando falamos de um nível de ensino que
é de responsabilidade de instituições federais, estaduais e priva-
das, e o município acaba esperando dessas instituições as decisões
de oferta e de expansão. O que se deseja, é que possamos fazer um
planejamento articulado que envolva essas instituições e o muni-
cípio para que possamos elevar não só o acesso, mas a qualidade
da oferta no Ensino Superior em nosso município.

O ensino de pós-graduação foi sistematizado no Brasil há cer-
ca de 40 anos em virtude da pressão feita pela comunidade cientí-
fica da época. Apartir do ano de 1968, com a Reforma Universitária,
reconheceu-se a necessidade de formar um quadro de docentes de
Ensino Superior mais especializado que atendesse às demandas pro-
duzidas pelo crescimento atual daquele período, o que veio a con-
tribuir com a expansão da pós-graduação. 

Mesmo essa expansão tendo sido implementada com a Reforma
Universitária, não podemos deixar de citar a contribuição do pare-
cer nº 977/65 que, dentre outras coisas, dividiu a pós-graduação
em duas subclasses: lato sensu (referente a cursos de especializa-
ção e aperfeiçoamento) e stricto sensu (referente aos cursos de mes-
trado e doutorado). Desde o referido período até o presente momen-
to vivenciamos uma importante expansão na oferta destes cursos
no nosso país, principalmente na pós-graduação lato sensu.

Diante deste contexto e da necessidade real de expansão, o Plano
Nacional de Educação, em sua meta 14, nos coloca como desafio
a elevação do número de matrículas na pós-graduação stricto sen-
su, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mes-
tres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores durante a vigência do re-
ferido plano. Esta meta está inserida num contexto de mais cinco
metas que tratam especificamente da Educação Superior. 

Analisando a situação atual do número de matrículas efetiva-
das na pós-graduação stricto sensu (cursos de mestrado e doutora-
do) no nosso país, percebemos a real necessidade de concentrarmos
esforços  para que esse número de matrículas seja ampliado de ma-
neira a garantir que os profissionais estejam mais qualificados. 

Segundo o censo da Educação Superior no Brasil em 2012 na
pós-graduação strictu sensu estavam matriculados 203.717 alunos,
dos quais 172.026 encontram-se na rede pública de ensino e 31.691
estão na rede privada. No contexto dos 172.026 matriculados na

rede pública, 115.001 são de cursos federais, 56.094 estaduais e
31.691 municipais.  

Analisando os dados referentes às matrículas efetivadas na pós-
graduação stricto sensu percebemos que os desafios para o Ensino
Superior são bastante significativos e que demandam de uma maior
articulação entre governos e universidades a partir da criação de
planos, programas e projetos que contribuam com o aumento da
oferta e qualidade dos cursos oferecidos por essas instituições.

A partir dos dados do Observatório do PNE notamos um cres-
cimento expressivo no número de titulação de mestres desde o ano
de 1998, o que indica que essa meta poderá ser alcançada sem maio-
res dificuldades, já que entre os anos de 2002 e 2012 houve um cres-
cimento de aproximadamente 102% de mestres formados por ano.
Atualmente temos no Brasil 45.067 mestres. 

O desafio maior para que se cumpra essa meta será a efetivação
da ampliação no número de matrículas  nos cursos de doutorado,
visto que o número de doutores, que atualmente é de 15.287,  cres-
ce menos que o de mestres. Em paralelo, outros desafios se apre-
sentam:  manutenção do número de bolsas de estudo, a qualidade
da avaliação e da criação de cursos de doutorado em áreas estraté-
gicas para o desenvolvimento do Brasil.

O Rio Grande do Norte conta hoje com cinco instituições que
oferecem cursos de mestrado e/ou doutorado, são elas: Instituto
Federal de Educação Ciência e Tecnologia; Universidade Federal
do Rio Grande do Norte; Universidade Estadual do Rio Grande do
Norte; Universidade Federal Rural do Semiárido e a Universidade
Potiguar. Segundo dados do Observatório do PNE, nosso estado
conta com um número de 7.392 mestres e apenas 1.678 doutores
titulados. Isso aponta para a real  necessidade de concentrarmos
esforços no sentido de criamos parcerias com essas instituições no
sentido de ampliar significativamente o número de matrículas na
pós-graduação stricto sensu, como aponta a meta 14.

Neste cenário, o município de Parnamirim não se encontra em
uma posição confortável no que se refere aos índices analisados.
Não encontramos dados referentes ao número de matrículas efeti-
vadas na pós-graduação stricto sensu no município. Essa situação
justifica-se pelo fato de que as instituições existentes aqui não ofe-
recem cursos de mestrado e/ou doutorado. Estas limitam-se a ofer-
tar apenas cursos de graduação e/ou pós-graduação lato sensu. A
população local que necessita complementar a sua formação aca-
dêmica ou profissional precisa deslocar-se para a capital potiguar
em virtude da localização geográfica dessas instituições.

4.7 RECURSOS FINANCEIROS PARAAEDUCAÇÃO NO
MUNICÍPIO 

O financiamento da educação é um tema que vem sendo muito
debatido, o que é compreensível, dado que são os recursos dispo-
níveis para a educação que vão dar sustentabilidade para as ações
propostas nas políticas públicas. Deste modo, não podemos desvin-
cular o financiamento dos aspectos pedagógicos, uma vez que são
estes recursos que deve dar a todos os alunos as condições para
aprender, garantindo o acesso, a permanência e o sucesso na sua tra-
jetória estudantil. Assim, o financiamento da educação é uma das
condições necessárias para a consolidação da universalização da
educação pública de qualidade.

Duas importantes fontes de informação sobre financiamento da
educação são a Constituição Federal (artigos 212 e 213) e a Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (lei nº 9.394/1996, arti-
gos 68 a 77). Nestas citadas leis encontramos não só a responsabi-
lidade de oferta e atendimento de cada um dos entes federados co-
mo também a porcentagem que cabe a cada um deles aplicar. 

Nesta perspectiva, a Constituição, em seu artigo 212, estabele-
ce que os municípios brasileiros devem investir, anualmente, no mí-
nimo 25% dos impostos na educação, 
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“A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco por cen-
to, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a
proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento
do ensino.” (BRASIL, 1988, Artigo 212).

O município pode, dessa forma utilizar um percentual maior,
mais nunca inferior a 25% destes recursos destinados a educação,
e não pode também aplica-los em educação em geral, mas somen-
te com manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE). A LDB,
no seu art. 11, inciso V estabelece, ainda, que o Município só pode
aplicar os 25% da receita de impostos no Ensino Fundamental e na
Educação Infantil, e somente recursos acima desse porcentual po-
dem ser destinados ao Ensino Médio e à Educação Superior, mes-
mo assim, se estiverem atendidas plenamente as necessidades de
sua área de competência.         

Para o cálculo do percentual destes recursos não são conside-
radas toda a receita prevista no orçamento público, mas apenas os
impostos, ou seja, não fazem parte da base de cálculo as taxas e
contribuições. Quanto à receita resultante dos impostos, esta cor-
responde à soma dos impostos próprios e das transferências de im-
postos previstas pela Constituição, assim como dos valores da dí-
vida ativa de impostos, multas e juros de mora. No caso dos
Municípios, incluem-se, portanto: 

- os impostos próprios (IPTU, ISS, ITBI) e a respectiva dívida
ativa, multas e juros desses impostos; 

- as transferências constitucionais recebidas da União (FPM,
IRRF, ITR, IOF-ouro);

- as transferências constitucionais recebidas do Estado (ICMS,
IPVA, IPI-Exportação).

Não são levados em conta para o cálculo do percentual vincu-
lado ao ensino as despesas realizadas com recursos provenientes de
transferências legais (salário-educação e outros) a exemplo dos
Programas de Alimentação Escolar, Transporte Escolar e Programa
Dinheiro Direto na Escola ou de convênios assinados com a União
e o Estado; nem tampouco as despesas realizadas com recursos re-
cebidos a mais à conta do FUNDEB, quando o Município recebe
mais do que contribui.

Quanto à definição de quais despesas são consideradas como
próprias de manutenção e desenvolvimento do ensino, a LDB, Lei
nº 9.394 nos artigo 70 e 71, estabelece quais despesas podem e quais
não podem ser consideradas como próprias de manutenção e de-
senvolvimento do ensino.

A educação pública, também, com outra fonte de recursos, re-
passadas por meio de programas, sob a coordenação do FNDE
(Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação), o qual é a au-
tarquia federal e responsabiliza-se pela execução de políticas edu-
cacionais planejadas pelo MEC, sendo responsável pela distribui-
ção de recursos destinados a educação brasileira, a partir dos crité-
rios estabelecidos para cada programa.

Um instrumento importante para o financiamento da educação
pública na esfera municipal e estadual é o Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (FUNDEB) que foi instituído pela
Emenda Constitucional nº 53, de 19 de dezembro de 2006, e regu-
lamentado pela Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, e pelo Decreto
nº 6.253/2007 (com as alterações do Decreto nº 6.278, de
29/11/2007). Sua implantação se deu em 1º de janeiro de 2007, por
meio da Medida Provisória nº 339, de 28/12/2006. É um fundo de
natureza contábil, no âmbito de cada Estado, que contempla todas
as etapas e as modalidades da Educação Básica, com vigência de
14 anos (até 2020).

O Fundo é composto, na sua quase totalidade, pelos recursos
provenientes dos impostos e de transferências dos Estados, Distrito
Federal e municípios, já vinculados à educação pelo disposto no art.
212 da CF e não se trata de uma única conta, mas de um fundo por

Estado e um fundo pelo Distrito Federal, somando-se vinte e sete
fundos no país. Cada ente federado deposita 20% de um conjunto
de impostos, sendo o total distribuído pelos respectivos municípios.
Caso o valor somado não permita alcançar o valor mínimo por alu-
no definido nacionalmente, a União repassa recursos federais a
fim de complementá-lo.

O Fundeb apresenta as seguintes fontes de receita para sua com-
posição: Fundo de Participação dos Estados (FPE); Fundo de
Participação dos Municípios (FPM); Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços (ICMS), com a inclusão dos recursos rela-
tivos à desoneração de exportações, de que trata a Lei Complementar
nº 87/96; Imposto sobre Produtos Industrializados, proporcional
às exportações (IPI-EXP); Imposto sobre Transmissão Causa Mortis
e Doações de quaisquer bens ou direitos (ITCMD); Imposto sobre
Propriedade de Veículos Automotores (IPVA); Imposto sobre
Propriedade Territorial Rural (ITR); além das receitas da dívida ati-
va e de juros e multas, incidentes sobre as fontes acima citadas. 

Destacamos que a execução do Fundeb ocorreu de maneira
gradativa, nos primeiros anos, com a permanência dos impostos
do Fundef e acrescido de novos impostos, além da complementa-
ção da União. Portanto, esses percentual obedeceram a seguinte
estrutura: iniciou com 16,66%, passando para 18,33%, em 2008
chegando em 20% a partir de 2010. Já o percentual dos novos im-
postos foi de 6,66% e 13,33%, respectivamente. 

QUADRO 51 - Implementação gradativa do Fundeb(2007-
2010) – Emenda Constitucional nº53/06

Fonte:Emenda Constitucional nº 53/2006 e Lei nº 11.494/2007.

É importante destacar que outras transferências constitucionais,
no caso dos Municípios, não compõem a cesta do Fundeb, como o
imposto (IRRF) e os impostos próprios (IPTU, ISS e ITBI) não en-
tram na composição do Fundeb.

Com base no entendimento da formação do Fundo, compreende-
se que esses recursos são destinados aos Estados e aos Municípios
para atenderem os alunos da Educação Básica, conforme a respon-
sabilidade de atendimento de cada rede de educação básica públi-
ca presencial. O cálculo para o Fundo é mediante a matrícula, a
partir das informações declaradas no Censo Escolar, corresponden-
te ao ano anterior. Por isso, o município precisa utilizar instrumen-
tos de coleta de dados de matrícula que sejam fidedignos a realida-
de da rede, a fim de possibilitar a garantia de recursos para desen-
volver demandas e garantir uma educação de qualidade a todos. É
importante destacar, que o atendimento do Fundeb não ocorreu de
forma imediata, ocorreu gradualmente, nas matrículas da Educação
Infantil (creches e pré-escolas), no Ensino Médio e da Educação
de Jovens e Adultos, sendo em 2009 consideradas na sua totalida-
de, tal qual o Ensino Fundamental regular e Especial.

No que se refere à Complementação dos recursos da União pa-
ra os Estados, estes são corrigidos, anualmente, pela variação acu-
mulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC (BRA-
SIL, 2007, Art. 31, § 5º).

Vale ressaltar, que a partir da definição e do entendimento dos re-
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cursos disponíveis ao município, torna-se necessário pensar, avaliar
e discutir os valores gastos pela administração pública, em educa-
ção, nos últimos anos para a projeção das estratégias para a próxima
década. Essa discussão do financiamento está ligada diretamente com
a gestão, em virtude de envolver os mecanismos de aplicação e acom-
panhamento pela via da transparência da gestão financeira, além da
efetivação do controle social, o qual permitirá a garantia efetiva da
aplicação dos recursos destinados à educação, a equalização de opor-
tunidades e a qualidade da educação para todos. 

A compreensão do financiamento da educação no município
de Parnamirim (2007-2013) demanda um conhecimento sobre os
aspectos e dados financeiros que contextualizam o investimento em
educação, no intuito de traçar uma análise sobre as novas estraté-
gias para melhorar a educação e atingir as metas preconizadas no
plano municipal de educação, com respaldo do Plano Nacional de
Educação em regime de colaboração. 

Os dados apresentados referem-se ao Produto Interno Bruto –
PIB, a demonstração financeira das receitas de impostos e as trans-
ferências constitucionais realizadas no município, a apuração dos
25% definidos constitucionalmente a serem aplicados em
Manutenção e Desenvolvimento da Educação – MDE, recursos dos
programas do FNDE, recursos de receita e despesas do Fundeb e a
sua aplicação. 

Na análise apresenta-se os dados do Produto Interno Bruto (PIB)
que demonstra um crescimento entre o período de 2007 a 2013, con-
forme o gráfico 19. 

GRÁFICO 19 - PIB do município de Parnamirim/RN (2007-
2012)

Fonte: IBGE/Cidades (2007-2012) 

No gráfico 19, observa-se que o PIB, no período 2007-2012, so-
freu uma variação de 111,40%, passando de R$ 1.401.851,00 para
R$ 2.963.518,00. Demonstrando o esforço efetuado pela socieda-
de para acrescer seu PIB. Esse crescimento irá impactar na receita
arrecadada pelo município e, consequentemente, no percentual uti-
lizado como despesa com MDE. É relevante destacar que essa
avaliação do crescimento do PIB, está em valor nominal, não sen-
do considerados os valores da inflação dos respectivos períodos. 

No quadro a seguir, apresentamos os recursos a soma da recei-
ta de impostos próprios (IPTU; ITBI; ISS) que são arrecadados pe-
lo município e os recursos decorrentes de transferências constitu-
cionais obrigatórias.  

QUADRO 52 – Receita de Impostos próprios, transferências
constitucionais e o valor dos 25% para aplicação em educação de
Parnamirim em valores nominais (2007-2013) 

Fonte: SIOPE/FNDE

O quadro 52 demonstra que a receita de impostos próprios vem
apresentando um crescimento, ou seja, a arrecadação está sendo
significativa no município, em valores, observa-se que em 2007 a
arrecadação representou um montante de R$ 27.758.343,56, che-
gando em 2013 na quantia de R$ 72.068.136,55, em termos percen-
tuais cresceu 159,63%.  

No tocante as transferências constitucionais percebe-se que os
repasses, também, apresentam-se em valores crescentes, sendo
em 2007 transferidos R$ 77.747.562,59 e em 2013 corresponden-
do a R$144.298.230,62, o que em percentuais significou um cres-
cimento de 85,60%. 

Com relação ao percentual mínimo a ser aplicado em educa-
ção, isto é, os 25% para manutenção e desenvolvimento do ensino,
observa-se que manteve-se o crescimento dos recursos, já que acom-
panha o desenvolvimentos dos impostos e transferências, sendo em
2007 o valor de R$ 26.376.476,54 e ao final desse período o valor
passa para R$ 54.091.591,79.

QUADRO 53 – Receita de Impostos próprios, transferências
constitucionais e o valor dos 25% para aplicação em educação
(MDE) de Parnamirim em valores atualizados pelo INPC (2007-
2013). 

Fonte: SIOPE/FNDE

No quadro 53 apresentamos os dados com correção inflacioná-
ria dos recursos de impostos e de transferências pelo INPC. A par-
tir dos dados corrigidos percebe-se, claramente, em valores reais a
diminuição dos percentuais e das perdas decorrentes da inflação,
embora os valores apresentem anos com crescimento e outros com
diminuição de recursos. Observa-se que nas transferências consti-
tucionais demonstra a partir da relação entre os dados nominais hou-
ve uma variação no período de 85,60%, já com os valores corrigi-
dos o percentual reduz para 31,90%, o que exige uma atenção, vis-
to que, é a partir do regime de colaboração pautado nas transferên-
cias que o município poderá implementar as políticas sociais, sen-
do a participação dos outros entes federados de suma importância
para a concretização das ações no setor público. 

Os dados demonstram que a receita do Fundeb apresentou os-
cilações no montante de recursos e nos percentuais aplicados em
valores nominais. Embora, perceba-se um crescimento na receita
do Fundo entre os anos de 2008 a 2012, mas na aplicação de no mí-
nimo de 60% apresentou inconstâncias nos valores aplicados, pois
em alguns anos foram maiores e outros retrocederam. No tocante
aos valores foram aplicados no período R$ 29.319.043,04, para
R$ 56.928.674,29, respectivamente. Destaca-se que o período de
2012 e 2013, o crescimento não ocorreu com valores significativos,
sendo de um ano para outro um aumento de apenas R$ 885.991,98,
ou seja, em 2012 o valor correspondia a R$ 56.042.682,31 e em
2013 os recursos foram de 56.928.674,29. 

QUADRO 54 - Receita e Despesa (mínimo de 60% para remu-
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neração dos profissionais do magistério e máximo de 40% em MDE)
na rede municipal de Parnamirim/RN (2008-2013)

Fonte: FNDE/SIOPE (2008-2013)

Nota: Valores Nominais 

Em relação aplicação de no mínimo 60% dos recursos em re-
muneração dos profissionais da educação, os dados demonstram
que vem sendo ampliado gradativamente o percentual além do mí-
nimo. Chega-se a aplicar 85,62% (2012) dos recursos do Fundeb
no pagamento desses profissionais, sendo este o maior percentual
aplicado, neste período. Observa-se que neste ano de maior aplica-
ção ocorre, também, a implementação do Plano de Cargos, Carreira
e Remuneração dos profissionais da educação de Parnamirim. Os
percentuais aplicados demonstram que em média 73,58% dos re-
cursos foram para os gastos com remuneração.  

No que se refere aplicação de no máximo 40% dos recursos em
MDE, observa-se que em virtude da ampliação dos gastos com a
folha de pagamento, tem diminuído as despesas custeadas com re-
cursos do Fundeb com MDE pela via do fundo, sendo em percen-
tuais aplicados entre o período, 32,28%, 35,29%, 21,31%, 27,38%,
14,38% e 18,69%, respectivamente.

QUADRO 55 - Percentual do Investimento Público Total em
relação ao PIB (%)

Fonte: Inep/MEC - Tabela elaborada pela Deed/Inep. 

O quadro 55 demonstra o investimento público total em educa-
ção em relação ao PIB em nível nacional. Evidencia-se que todos
os níveis de ensino, o que recebeu maior percentual de investimen-
to foi o ensino fundamental anos iniciais e finais, seguindo do ní-
vel médio e da educação superior, entretanto na educação infantil,
os percentuais, ainda, são menores se comprado aos demais níveis,
sendo necessário priorizar investimentos nesse setor, pois é uma
etapa muito importante para o desenvolvimento das subsequentes. 

Conforme explicado o papel da FNDE, dentro do Ministério
da Educação, esse é responsável pelo repasse de recursos por meio
de programas, sob a reponsabilidade do Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação (FNDE). Os recursos são direcio-
nados aos estados, Distrito Federal e aos municípios e a organiza-
ções não governamentais sem fins lucrativos para atendimento às
escolas de educação básica. Os recursos são repassados mediante
três tipos de assistência financeira: direta, automática e decorren-

te de convênios. 
Os entes federados, no caso de estados e municípios, contam

para suas redes, com apoio financeiro do FNDE/MEC, a partir de
programas que realizam repasses de recursos, bem como materiais
didáticos enviados diretamente para as secretarias de educação pe-
lo Ministério da Educação, como caso do Programa Nacional do
Livro Didático (PNLD). Dentre os principais programas destaca-
mos: o Programa de Dinheiro Direto na Escola (PDDE), o Mais
Educação, O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE-Escola),
o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), o Programa
Nacional do Transporte Escolar (PNATE), dentre outros. 

No tocante aos recursos via programa destacamos o Programa
Dinheiro Direto na Escola (PDDE), cuja finalidade é oferecer as-
sistência financeira direta e suplementar para às escolas públicas
da educação básica das redes estaduais, municipais e do Distrito
Federal, como também, as escolas privadas de educação especial
mantidas por entidades sem fins lucrativos, que estejam registra-
das no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) como
beneficentes de assistência social, ou instituições que ofereçam
atendimento direto e gratuito ao público. 

Aimportância do programa é que objetiva a melhoria da infraes-
trutura física e pedagógica das escolas, como também, possibilitan-
do aos espaços escolares o reforço da autogestão, pela via dos pla-
nos financeiro, administrativo e didático, contribuindo com a au-
tonomia da instituição e contribuindo para elevar os índices de
qualidade educacional. 

Para o recebimento dos recursos não precisa da realização de
convênios ou outro instrumento semelhante, pois o acordo é a par-
tir do número de alunos, conforme declarado no Censo Escolar do
ano anterior.  

Os quadros 56, 57, 58, 59, 60 e 61 apresentam-se os recursos
repassados e o quantitativo de escolas que receberam no municí-
pio de Parnamirim/RN. Destaca-se, os repasses para a educação
infantil, escolas de áreas urbanas (parcela extra), Ensino Médio, es-
colas rurais (parcela extra), ensino fundamental e o total geral re-
passado as escolas. 

QUADRO 56 - Recursos repassados pela extensão do PDDE à
Educação infantil (2009-2012)

Fonte: FNDE/MEC

Os dados demonstram os repasses dos recursos oriundos do pro-
grama destinam-se a escolas que atendem a educação infantil. Em va-
lores houve um crescimento nos recursos até 2011, chegando a R$
105.817,60 para atender 37 unidades escolares. Em 2012 há uma dimi-
nuição de recursos, entendendo, também que redução se justifica pela
redução do número de escolas, saindo de 37 para 30 instituições. De mo-
do geral, foram repassados as escolas R$ 306.923,20 em recursos.

QUADRO 57 - Parcela Extra do PDDE para as Escolas Urbanas
(2008-2012)

Fonte: FNDE/MEC
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Os recursos destacados no quadro 57, refere-se a parcelas ex-
tras realizadas no período de 2008 a 2012 do Programa Dinheiro
Direto na Escola - PDDE para escolas urbanas, de acordo com o
IDEB estabelecido pelo INEP. Os dados demonstram que o gover-
no federal repassou ao município o montante de R$ 319.867,70
nos anos em estudo. Percebe-se que as quantias enviadas não obe-
deceram um crescimento, mas com oscilações de valores e quanti-
dade de escolas atendidas. 

QUADRO 58 – Recursos repassados pela extensão do PDDE
ao Ensino Médio (2009-2013)

Fonte: FNDE/MEC

No quadro 58, destaca-se os recursos PDDE repassados aos escolas de
ensino médio. Conforme o FNDE, estes repasses inclui, também, o ensino
médio inovador e a educação cientifica. Percebe-se que as transferências
foram maiores em 2009 e 2013. O interessante é que o maior valor corres-
pondente a R$160.000,00, no entanto foi para apenas 2 unidades educacio-
nais. Os recursos disponibilizados chegaram ao valor total de R$ 501.880,00. 

QUADRO 59 - Parcela Extra do PDDE para as Escolas Rurais
(2008-2012)

Fonte: FNDE/MEC

No quadro 59 evidenciamos os repasses do PDDE para escolas ru-
rais, no caso de Parnamirim, apenas uma escola apresenta atendi-
mento na zona rural, pertencendo a rede estadual e que recebeu par-
celas extras. Parnamirim é considerada uma cidade totalmente urba-
na, assim, não possui nenhuma escola de área rural. Com relação as
transferências foram de R$ 1.981,50, em 2008 e R$ 3.715,80, em 2012. 

QUADRO 60 - Recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola
- PDDE - Ensino Fundamental (2008-2012)

Fonte: FNDE/MEC

No quadro 60, demonstra-se os recursos do PDDE destinado
ao ensino fundamental, com repasses de R$ 253.180,20, em 2008
a R$ 275.633,40, em 2012, atendendo até 52 escolas. Os repasses
corresponderam no período a R$ 1.341.279,40, demonstrando que
essa etapa representou o maior investimento. 

QUADRO 61 - Total de Recursos repassados pelo PDDE (2008-
2012) 

Fonte: FNDE/MEC

O quadro 61 sintetiza-se o valor total de recursos repassa-
dos pelo FNDE via PDDE para a educação do município de
Parnamirim/RN, entre 2008 a 2012. Esses dados correspondem
a todas as ações e destinações para o setor educacional, incluin-
do, os Ensinos – Fundamental e Médio, a Educação Infantil,
Educação Integral, FEFS (Escola Aberta), entidades privadas de
Educação Especial (Apae, Pestalozzi etc.), Educação Científica
(premiação/concurso), PDE-Escola, Parcelas Extras,
Emergencial. O valor total aplicado no período correspondeu a
R$ 8.275.279,58. 

QUADRO 62 - Total de Recursos repassados pelo Mais
Educação (2009-2013)

RECURSOS RECEBIDOS

SEDE MUNICIPAL

2009 385.646,60
2010 403.644,90
2011 552.056,84
2012 706.331,52
2013 510.942,70
2014 665.794,94

Fonte: FNDE/MEC

Os dados do quadro 62 apresentam os recursos do Mais
Educação, no período de 2009 a 2013. Evidencia-se que houve um
crescimento até 2012 nos repasses, com atendimento a 40 unida-
des educacionais, mas em 2013 houve uma redução na quantidade
de escolas e que consequentemente reduziu o valor dos recursos a
serem transferidos, atendendo, em 2013 somente 34 instituições.
É importante frisar que o mais educação é uma política indutora da
educação integral e que auxilia as escolas ao atendimento dos alu-
nos no contra turno, o que com a redução, um número menor de
crianças serão atendidas. Em suma, o valor total investido corres-
pondeu a R$ 4.679.389,29. 

QUADRO 63 – Total de recursos repassados ao PDE – Escola
(2007- 2012)

ANO / ESCOLA (S) / REAIS (R$) 

2007/ 14 / 314.000,00
2008 / 2 / 32.000,00
2009 / 3 / 79.000,00
2010 / 8 / 229.000,00
2011 / 36 / 1.174.000,00
2012 / 19 / 391.000,00

Total Geral / - / 219.000,00

Fonte: FNDE/MEC 

O programa tem o objetivo de fortalecer a autonomia da gestão
escolar a partir de um diagnóstico dos desafios de cada escola e da
definição de um plano para a melhoria dos resultados com foco na
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aprendizagem dos alunos. Em 2007, o programa foi reformulado
com revisão da metodologia, com ampliação do atendimento e com
a alteração do critério de seleção das escolas. Houve um repasse
significativo de recursos, conforme os dados, chegando atender 36
escolas, em 2012, correspondendo ao valor de R$ 1.481.839,74. Os
repasses ocorreram de forma oscilantes, com recursos que varia-
ram de R$ 32.000,00 (menor valor) para R$ 1.174.000,00 (maior
valor), em 2012. 

QUADRO 64 - Recursos do PNAE - Rede Municipal de
Parnamirim (2007-2013)

Fonte: FNDE/MEC

Os dados do quadro 64 descrevem os valores de recursos re-
passados pelo PNAE por etapa ou modalidade da educação, sendo
o maior volume de repasses realizados para o ensino fundamental,
que apresentou uma variação de R$ 833.448,00, em 2007, para R$
1.159.260,00, em 2013. Acreche e a pré-escola seguem em segun-
do lugar no volume de investimento e de repasses, como também,
a partir de 2010, o “MAIS EDUCAÇÃO” destina recursos signifi-
cativos, por meio do programa de alimentação escolar, seguido pe-
la modalidade EJA.  É importante destacar que os repasses são rea-
lizados para secretarias municipais e estaduais de educação. No
caso de delegação de rede, o repasse é feito diretamente à entidade
delegada. Em síntese, o programa realizou um investimento de R$
2.493.716,00 até o ano de 2013. 

QUADRO 65 – Quantitativo de ônibus adquiridos pelo pro-
grama Caminho da Escola (2010-2013)

PERÍODO / DESTINO / FONTE / QUANT. / VALOR (R$)

2010 / Escolar rural / FNDE / 1 / 198.000
2012 / Urbano acessível / FNDE / 1 / 132.000
2013 / Urbano acessível / FNDE / 1 / 132.000

Fonte: FNDE/MEC 

O município de Parnamirim foi beneficiado com o programa
Caminho da Escola, recebendo do governo Federal (3) três ônibus
entre os anos de 2010 a 2013, sendo 1 (um) para atender a deman-
da rural e 2 (dois) para demanda urbana, somando os ao período a
R$ 462.000. 

QUADRO 66 – Repasses do FNDE dos recursos do Salário edu-
cação e outras transferências (2008-2013)

PERÍODO / SALÁRIO-EDUCAÇÃO / OUTRAS TRANSFERÊNCIAS /
TOTAL 

2008/ 1.060.737,99/ 798.785,29 / 1.859.523,28
2009 / 1.270.197,32 / 2.447.771,00 / 3.717.968,32
2010 / 1.746.743,64 / 2.148.737,68 / 3.895.481,32
2011 / 2.067.568,23 / 2.584.843,93 / 4.652.412,16

2012 / 2.286.394,57 / 3.233.672,01/ 5.520.066,58
2013/ 2.636.279,25 / 1.617.675,96 / 4.253.955,21

Fonte: SIOPE/FNDE 

Os dados do quadro 66 demonstram os recursos enviados via
transferências do FNDE para o salário-educação e outras transfe-
rências. Evidencia-se que o salário-educação manteve um cresci-
mento no volume dos recursos no período (2008-2013), sendo R$
1.060.737,99, em 2008 e R$ 2.636.279,25 em 2013. Aoutras trans-
ferências, também, apresentaram um crescimento nos repasses, mas
com uma redução em 2013.  Em resumo, nesse período, o total de
recursos correspondeu a R$ 23.899.406,87 em recursos disponibi-
lizados para o município.  

QUADRO 67 - Gastos com a Manutenção e Desenvolvimento
do Ensino (R$) – 2009 -2013

Indicadores / 2009 / 2010 / 2011/ 2012 / 2013

Educação IInfantil / 747.626,44 / 515.390,64 / 9.960.054.90 /
10.825.236,84 / 28.164.832,59

Ensino FFundamental / 52.356.940,35 / 50.732.945,07 /
57.967.721,18 / 63.041.212,85 / 59.598.639,46

Fonte: SIOPE/FNDE 

No quadro 67 explicita os gastos com MDE na educação infan-
til e no ensino fundamental. Os dados comprovam que os maiores
recursos foram para o ensino fundamental, correspondendo a R$
52.356.940,35, em 2010 e R$ 59.598.639,46, em 2013. Em rela-
ção à educação infantil, destaca-se que vem ocorrendo um aumen-
to gradativo, nos recursos, aplicando em 2010, o valor de R$
747.626,44, e em 2013, R$ 59.598.639,46. 

QUADRO 68 – Indicador de gasto por aluno na rede munici-
pal de Parnamirim (2010-2013) 

Fonte: SIOPE/FNDE

Com a exposição dos diferentes dados orçamentários e de in-
vestimento em educação apresentamos os indicadores de gasto
educacional por aluno em diferentes etapas e modalidades. É per-
ceptível o aumento no valor aluno na educação infantil. O ensino
fundamental sempre apresentou um valor em ordem crescente, vis-
to que, sempre esteve inserido nos custos do Fundef, continuan-
do, no Fundeb. Entender os valores os dados do valor aluno são
importantes para entendermos qual o peso no cômputo da cesta
do Fundeb, pois os repasses são pelo quantitativo de matrículas,
levando em consideração o fator de ponderação que cada etapa e
modalidade. 

Diante do exposto, constatamos que a Secretaria Municipal de
Educação vem seguindo as determinações dos dispositivos legais,
pois, vem cumprindo com suas responsabilidades e utilizando os
recursos, exclusivamente, nos níveis e modalidades de sua compe-
tência, ou seja, aplicando os recursos na educação infantil, no fun-
damental, conforme o censo escolar, buscando uma educação de
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qualidade, como mostra os percentuais aplicados. 

5. DIRETRIZES, METAS E ESTRATÉGIAS DO PME 
Diante de tudo que foi exposto sobre a educação municipal, ca-

be, após a análise e reflexão das pendências identificadas, estabe-
lecer metas prioritárias para a educação parnamirinense, que deve-
rão ser realizadas nos próximos 10 (dez) anos. Contudo, antes de
pensar as metas e suas respectivas estratégias é necessário discor-
rer sobre as diretrizes norteadoras deste documento e com base no
estabelecido no PNE (Plano Nacional de Educação) aprovado pe-
lo Senado Federal em Dezembro de 2013 e sancionado pela
Presidência da República em 25 de junho de 2014, que define 10
(dez) diretrizes para a educação nacional, estas mesmas serão di-
retrizes para o PME.

5.1 DIRETRIZES DESTE PME

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na

promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de dis-
criminação;

IV - melhoria da qualidade da educação;
V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase

nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;
VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação

pública;
VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica

do País;
VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públi-

cos em educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB,
que assegure atendimento às necessidades de expansão, com pa-
drão de qualidade e equidade;

IX - valorização dos (as) profissionais da educação;
X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos,

à diversidade e à sustentabilidade socioambiental.

5.2 METAS E ESTRATÉGIAS

META 1: Universalizar, até 2016 a Educação Infantil na Pré-
escola para as crianças de 4(quatro) a 5(cinco) anos de idade e am-
pliar a oferta de Educação Infantil em creches de forma a atender,
no mínimo, 50%(cinquenta por cento) das crianças de até 3(três)
anos até o final da vigência deste PNE.

Meta Municipal 1 - Universalizar, até 2016 a educação Infantil
na Pré-escola para as crianças de 4 anos a 5 anos de idade e ampliar
a oferta de educação Infantil em creches de forma a atender, no mí-
nimo, 60% (sessenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até
o fim da vigência do PNE, garantindo a qualidade do atendimento
na Educação Infantil do Município de Parnamirim. (Incluído pela
Emenda nº02/2015). 

Estratégias:

1.1 - (Suprimido pela Emenda nº03/2015).

1.2 - Definir, em regime de colaboração entre a União e o
Município, metas que garantam a expansão das respectivas redes
públicas de educação infantil de acordo com o padrão nacional de
qualidade, considerando as peculiaridades locais.

1.3 – Estabelecer, em regime de colaboração com os órgãos
públicos e privados no Município, no primeiro ano de vigência do
PME, normas, procedimentos e prazos para a definição de meca-

nismos de consulta pública da demanda das famílias por unidade
de Educação Infantil (Pré-escola e creches) (Modificado pela
Emenda nº01/2015).

1.4 - Realizar, anualmente, levantamento da demanda por cre-
che para a população de até 3 (três) anos, como forma de planejar
a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta.

1.5 - Promover a busca ativa de crianças em idade correspon-
dente à educação infantil, em parceria com órgãos públicos de as-
sistência social, saúde e proteção à infância, preservando o direito
de opção da família em relação às crianças de até 3 (três) anos, ga-
rantindo com isso, a matrícula de 60% das crianças de 0 a 3 anos
até o final da vigência desse plano.

1.6 - Garantir que, ao final da vigência do PNE, seja inferior a
10% a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das
crianças de até 3 anos oriundas do quinto de renda per capta mais
elevado e as do quinto de renda familiar per capita mais baixo.

1.7 - Viabilizar, em regime de colaboração com a União, o aces-
so das crianças de 0 a 5 anos na educação infantil em tempo inte-
gral, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais
para a Educação Infantil, para todas as crianças até o fim da vigên-
cia deste PME.

1.8 - Manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas
as normas de acessibilidade, programa nacional de construção e
reestruturação de Instituições Públicas de Educação Infantil, bem
como de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à me-
lhoria da rede física garantindo assim a matrícula das crianças de
quatro a cinco anos de idade na Educação Infantil em 100% até a
vigência do PNE (2024).

1.9 - Adequar ainda no primeiro ano de vigência, as unidades
de educação infantil que ainda não atendem aos parâmetros de
qualidade e infraestrutura, garantindo o programa de manutenção
dessas unidades, organizando um sistema de fiscalização efetivo e
sistematizado onde ocorra pelo menos uma vez ao ano nas escolas,
promovendo reformas e adequações físicas periodicamente, de for-
ma igualitária nas unidades de educação infantil, como por exem-
plo, climatização das salas e acesso a internet, em regime de cola-
boração com os órgãos competentes.

1.10 - Assegurar, no início de cada ano letivo, o fornecimento
e distribuição do fardamento e material pedagógico apropriado,
com símbolo oficial do brasão do município, para as instituições
públicas de ensino e, em quantidade suficiente, para o desenvolvi-
mento nas atividades pedagógicas do cotidiano escolar.

1.11 - Garantir o número de professores efetivos levando em
consideração a relação professor aluno, recomendada no Parecer
CNE/CEB nº 20/2009.

1.12 - Ampliar o número de professores efetivos com gradua-
ção em pedagogia para suprir a demanda de dois professores por
sala, para todos os níveis da Educação Infantil, até o quinto ano de
vigência do plano, garantindo a qualidade do ensino.

1.13 - Garantir que professores e coordenadores pedagógicos
de todas as Unidades de Educação Infantil tenham direito a forma-
ção continuada em parceria com UFRN/NEI/MEC, SEMEC e ou-
tras instituições credenciadas e/ou reconhecidas pelo MEC. 

1.14 - Estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de
pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação, de
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modo a garantir a elaboração de currículos e propostas pedagógi-
cas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo
de ensino-aprendizagem e às teorias educacionais no atendimento
da população de 0 (zero) a 5 (cinco) anos.

1.15 - Assegurar a elaboração e reformulação das Propostas
Pedagógicas de todas as Unidades de Educação Infantil, garantin-
do a participação dos profissionais neles envolvidos, com ênfase
nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade
atendida. (Modificado pela Emenda nº01/2015).

1.16 - Preservar as especificidades da educação infantil na or-
ganização das redes escolares, garantindo o atendimento da crian-
ça de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que atendam a
parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa es-
colar seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno (a) de 6 (seis) anos
de idade no ensino fundamental.

1.17 - Priorizar o acesso à educação infantil regular e fomentar
a oferta do atendimento educacional especializado complementar
e suplementar aos (às) alunos (as) com deficiência, transtornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação,
assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e a transver-
salidade da educação especial nessa etapa da educação básica; dis-
ponibilizando a cada unidade escolar profissionais especializados
para o atendimento dessas crianças.

1.18 - Implementar, em caráter complementar, programas de
orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de
educação, saúde e assistência social, com foco no desenvolvimen-
to integral das crianças de até 5 (cinco) anos de idade.

1.19 - Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do aces-
so e da permanência das crianças na educação infantil, em especial
dos beneficiários de programas de transferência de renda, em co-
laboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência
social, saúde e proteção à infância.

1.20 - Implantar, até o segundo ano de vigência deste PME,
avaliação da educação infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos,
com base em parâmetros nacionais de qualidade, a fim de aferir a
infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão,
os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros
indicadores relevantes.

1.21 - Garantir anualmente e através da Secretaria Municipal
de Educação em parceria com instituições públicas e privadas a for-
mação continuada dos professores que atendem aos (às) alunos (as)
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas ha-
bilidades/superdotação. 

1.22 - Garantir a disponibilização de profissionais de apoio, con-
forme Nota Técnica SEESP/GAB n° 19/2010 do Ministério da
Educação, exclusivo para as crianças com Paralisia
Cerebral/Cadeirante e Autismo, de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, nas ati-
vidades de locomoção, higiene e alimentação, e mais um professor
auxiliar especial para as turmas com o número máximo de crian-
ças. (Modificado pela Emenda nº01/2015).

1.23 - Implantar o sistema de DIÁRIO DE CLASSE online até
5 anos do início da vigência deste plano, garantindo formação dos
profissionais e disponibilizar os equipamentos necessários para o
acesso.

1.24 – Garantir a construção, a permanência e a manutenção de
espaços para promoção de desenvolvimento social, lúdico e cultu-

ral das crianças de todas as unidades de educação infantil, através
de brinquedotecas, parques infantis equipados adequadamente pa-
ra o uso e a construção de áreas para manifestações culturais, apro-
priados e de acordo com os parâmetros de qualidade e de infraes-
trutura. (Incluído pela Emenda nº02/2015). 

META2 - Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos
para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir
que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos con-
cluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigên-
cia deste PNE.

Meta Municipal 2 - Universalizar o ensino fundamental de 9
(nove) anos para toda a população de 6 (seis) anos a 14 (quatorze)
anos e garantir que 100% (cem por cento) dos alunos concluam es-
sa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência do
PNE. (Incluída pela Emenda nº02/2015).

Estratégias:

2.1 - (Suprimido pela Emenda nº03/2015).

2.2 - Implementar e ampliar os mecanismos de acompanhamen-
to individualizado existentes até 2017, em 50%; e até o último ano
de vigência deste PME, em 100%, no município para todos os alu-
nos do Ensino Fundamental. 

2.3 - Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do aces-
so, da permanência e do aproveitamento escolar, implementando
as condições adequadas para o sucesso dos alunos, em colabora-
ção com as famílias e com órgãos públicos de assistência social,
saúde, e proteção à infância, adolescência e juventude, totalizando
em 100% até o último ano de vigência deste PME.

2.4 – Criar mecanismos de busca ativa para a redução da deman-
da de crianças fora da escola visando universalizar a oferta de en-
sino fundamental obrigatório.

2.5 - Desenvolver projetos que atendam crianças e adolescen-
tes que estão fora da escola em parceria com órgãos públicos de as-
sistência social, saúde, e proteção à infância, adolescência e juven-
tude, como também secretarias de cultura e esporte com o objeti-
vo de inseri-las no processo educacional, atingindo 90% do públi-
co-alvo, até o ano de 2020. 

2.6 - Adequar o Projeto “Aluno Presente”, da SEMEC, respon-
sabilizando a família para que se assegure a permanência do aluno
na escola, cabendo às instituições de ensino em parceria com ór-
gãos públicos de assistência social, saúde, proteção à infância,
adolescência e juventude, e Promotoria de Justiça para atender a
crianças e adolescentes que apresentam infrequência escolar para
toda rede escolar do município, objetivando atingir 100% desta
população até 2020.

2.7 – Articular as novas tecnologias ao fazer pedagógico con-
templando a organização do tempo e das atividades didáticas de-
senvolvidas na comunidade escolar, considerando as especificida-
des da educação especial, das comunidades pesqueiras, quilombo-
las e itinerantes/nômades objetivando atingir 90% até 2023.

2.8 - Estabelecer parcerias com instituições e movimentos cultu-
rais, que ofertem atividades culturais, para livre fruição dos alunos
dentro e fora dos espaços escolares, visando atender a 100% até 2018.

2.9 - Incentivar a adesão da comunidade escolar nas atividades
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extracurriculares, inclusive em certames e concursos nacionais,
buscando envolver 95% de todas as escolas do município até o ano
de 2018. 

2.10 - Promover mecanismos de incentivo a participação das fa-
mílias nas atividades escolares oportunizando o desenvolvimento
integral dos alunos, buscando-se atingir 100% da comunidade es-
colar na qual cada escola está inserida até o ano de 2018.

2.11 - Garantir à oferta do Ensino Fundamental para atender a
filhos e filhas de profissionais que se dedicam a atividades de ca-
ráter itinerante. 

2.12 - Criar, ampliar e/ou adequar os espaços para implemen-
tar atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades espor-
tivas, bem como à prática de Educação Física, nas escolas do mu-
nicípio, visando atender a 100% da demanda até o ano de 2020.

2.13 - Implantar no âmbito dos sistemas de ensino, a organiza-
ção flexível do trabalho pedagógico, incluindo adequação do ca-
lendário escolar de acordo com a realidade local e a identidade cul-
tural.

2.14 – Implantar propostas de direitos e objetivos de aprendi-
zagem e desenvolvimento, norteada pela base nacional comum cur-
ricular do ensino Fundamental, porém priorizando e articulando as
especificidades próprias do Município, assim como incentivo a pro-
dução de material didático que contemple os conteúdos referentes
ao contexto histórico e geográfico do local, preservando os valo-
res morais e éticos em que se fundamenta a comunidade atendi-
da.(Modificado pela Emenda nº01/2015). 

2.15 - Assegurar, no início de cada ano letivo, o fornecimento
e distribuição do fardamento e material pedagógico apropriado,
com símbolo oficial do brasão do município, para as instituições
públicas de ensino e, em quantidade e qualidade suficiente, para o
desenvolvimento nas atividades pedagógicas do cotidiano escolar.

2.16 - Garantir equipamentos e manutenção para todos os la-
boratórios de informática, assegurando um professor regente para
cada turno. 

2.17 – Garantir a integração das atividades de educação, espor-
te e cultura do Município. (Incluído pela Emenda nº02/2015).

META 3 - Universalizar, até 2016, o Atendimento Escolar pa-
ra Toda a População de 15 (Quinze) a 17 (Dezessete) Anos e Elevar,
até o Final do Período de Vigência Deste PNE, a Taxa Líquida de
Matrículas no Ensino Médio para 85% (Oitenta e Cinco por Cento).

Meta Municipal 3 - Universalizar, até 2016, o atendimento es-
colar para toda a população de 15 (quinze) a 17(dezessete) anos e
elevar, até o final do período de vigência do PNE, a taxa líquida de
matrícula no Ensino Médio para 90% (noventa por cento). (Incluída
pela Emenda nº02/2015). 

Estratégias:

3.1 (Suprimido pela Emenda nº03/2015).

3.2 - Implantar programa municipal de renovação do ensino mé-
dio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens in-
terdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, por
meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexível e
diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em di-
mensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e

esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios,
a produção de material didático específico, construção/e ou ade-
quação de espaços físicos para o funcionamento dessas práticas
pedagógicas, a formação continuada de professores e a articulação
com instituições acadêmicas, esportivas e culturais, em até 3 anos
a partir da aprovação deste PME.

3.3 - Incentivar e garantir a existência fruição de bens e espa-
ços culturais, de qualidade e incentivar o uso de forma regular,
bem como a ampliação da prática desportiva, integrada ao currícu-
lo escolar, em 100% até o final deste PME. 

3.4 - Manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo
do ensino fundamental, por meio do acompanhamento individua-
lizado do (a) aluno (a) com rendimento escolar defasado e pela
adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar
por professores efetivos estudos de recuperação e progressão par-
cial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compa-
tível com sua idade, em até 2 anos a partir da aprovação deste PME. 

3.5 - Universalizar o Exame Nacional do Ensino Médio - EN-
EM, fundamentado em matriz de referência do conteúdo curricu-
lar do ensino médio e em técnicas estatísticas e psicométricas que
permitam comparabilidade de resultados, articulando-o com o
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - SAEB, e
promover sua utilização como instrumento de avaliação sistêmi-
ca, para subsidiar políticas públicas para a educação básica, de
avaliação certificadora, possibilitando aferição de conhecimentos
e habilidades adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação clas-
sificatória, como critério de acesso à educação superior.

3.6 - Fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino
médio integrado à educação profissional, observando-se as pecu-
liaridades das populações das comunidades pesqueiras e quilom-
bolas e das pessoas com deficiência. 

3.7 - Estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitora-
mento do acesso e da permanência dos e das jovens beneficiários
(as) de programas de transferência de renda, no ensino médio, quan-
to à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o co-
letivo, bem como das situações de discriminação, preconceitos e
violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, consu-
mo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias
e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à
adolescência e juventude.  

3.8 - Promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17
(dezessete) anos fora da escola, em articulação com os serviços de
assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude.

3.9 - Fomentar programas de educação e de cultura para a popu-
lação urbana de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezesse-
te) anos, e de adultos, com qualificação social e profissional para aque-
les que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo escolar. 

3.10 – Redimensionar, em regime de colaboração com o Estado,
a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem como a
distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma a aten-
der a toda a demanda, de acordo com as necessidades específicas
dos (as) alunos (as). 

3.11 - Desenvolver formas alternativas de oferta do ensino mé-
dio, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de pro-
fissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante/nôma-
de. 
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3.12- Implementar políticas de prevenção em parceria com ou-
tras instituições à evasão motivada por preconceito ou quaisquer
formas de discriminação, criando rede de proteção contra formas
associadas de exclusão através de práticas restaurativas.

3.13 - Oferecer aos adolescentes cursos das áreas tecnológicas,
científicas, artísticas, esportivas e culturais, estimulando sua par-
ticipação. 

META 4 - Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17
(dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educa-
ção básica e ao atendimento educacional especializado, preferen-
cialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema
educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, clas-
ses, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados.

Meta Municipal 4 - Universalizar e atender com qualidade a
população de 4 (quatro) anos a 17 (dezessete) anos com deficiên-
cia, transtornos globais e funcionais do desenvolvimento, altas ha-
bilidades/superdotação, bem como, alicerçar o trabalho pedagógi-
co de forma democrática e acolhedora, oportunizando a superação
das diferenças, não permitindo mecanismos de seleção e discrimi-
nação. Possibilitando assim, o acesso e a permanência de todos os
alunos, preferencialmente na rede regular de ensino, com garantia
de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifun-
cionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos, pri-
vados ou conveniados. (Incluída pela Emenda nº02/2015). 

Estratégias:

4.1 – (Suprimido pela Emenda nº03/2015).

4.2 - Fortalecer e contabilizar, para fins do repasse do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, até o pra-
zo da sua vigência, e no término deste, garantir a criação de um
Fundo Permanente, em colaboração com o município e a União, as
matrículas dos estudantes da educação regular da rede pública que
recebam atendimento educacional especializado complementar e
suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na edu-
cação básica regular, e as matrículas efetivadas, conforme o censo
escolar mais atualizado, na educação especial oferecida em insti-
tuições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucra-
tivos, conveniadas com o poder público e com atuação exclusiva
na modalidade, nos termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007. 

4.3 - Garantir em 100% o atendimento educacional especializa-
do para crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade com deficiência,
transtornos globais e funcionais do desenvolvimento, altas habilida-
des/superdotação, disposto na LDB 9.394/96, por até 2020. Contando
com a seguridade de um profissional concursado, para acompanha-
mento na sala regular, que atenda a necessidade dessa criança. 

4.4 - Fortalecer, estruturar e dinamizar a quantidade de salas de
recursos multifuncionais em toda a rede municipal de ensino, para
que se cumpra seguindo as orientações da resolução 002/2012, a
partir do ano de 2016 até o final da vigência do PNE. 

4.5 - Intensificar em 100% até o ano de 2016 a formação conti-
nuada de professores das salas de recursos multifuncionais para o
atendimento educacional especializado nas escolas ou serviços es-
pecializados, públicos, privados ou conveniados, assegurando o
atendimento às especificidades de cada modalidade de ensino. 

4.6 - Garantir a formação continuada e de pós graduação aos
professores das salas de aula regular a partir do primeiro ano de vi-
gência do plano.  

4.7 - Garantir atendimento educacional especializado em salas
de recursos multifuncionais ou serviços especializados, públicos
ou conveniados, nas formas complementar e suplementar, a todos
alunos com deficiência, transtornos globais e funcionais do desen-
volvimento, altas habilidades/ superdotação, matriculados na rede
pública de educação básica, conforme necessidade identificada por
meio de avaliação, ouvindo a família e o aluno. 

4.8 - Fortalecer as parcerias com centros multidisciplinares de
apoio, com pesquisa e assessoria, articulados com instituições
acadêmicas e integrados por profissionais das áreas de educação,
saúde, assistência social e áreas afins, para apoiar o trabalho dos
professores da educação básica com os alunos com deficiência,
transtornos globais e funcionais do desenvolvimento e altas habi-
lidades/superdotação. Além de ampliar o número de centros/nú-
cleos multidisciplinares de apoio. 

4.9 - Manter e ampliar programas complementares e/ou suple-
mentares que promovam a acessibilidade nas instituições públi-
cas, para garantir o acesso e a permanência dos alunos com defi-
ciência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de trans-
porte acessível, da disponibilização de material didático próprio e
de recursos de tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contex-
to escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a
identificação dos alunos com altas habilidades/ superdotação, em
até 02 (dois) anos, a partir da aprovação deste plano. 

4.10 - Garantir e ampliar a oferta de educação bilíngue, em
Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na
modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos
alunos surdos, surdocegos, e com deficiência auditiva de 0 (zero)
a 17 (dezessete) anos de idade, em escolas bilíngues e em escolas
inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto no 5.626, de 22 de de-
zembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos
das Pessoas com Deficiência, bem como a implantação do Sistema
Braille de leitura para cegos. 

4.11 - Garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclu-
são do ensino regular sob alegação de deficiência e promovida pe-
la articulação pedagógica entre o ensino regular e o atendimento
educacional especializado. Com especialistas capacitados dentro
das instituições de ensino para acompanhar esse aluno. 

4.12 - Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do aces-
so à escola e ao atendimento educacional especializado, bem co-
mo da permanência e do desenvolvimento escolar dos alunos com
deficiência, transtornos globais e funcionais do desenvolvimento,
altas habilidades/superdotação beneficiários de programas de trans-
ferência de renda, juntamente com o combate às situações de dis-
criminação, preconceito e violência, com vistas ao estabelecimen-
to de condições adequadas para o sucesso educacional, em colabo-
ração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência so-
cial, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude. 

4.13 - Fomentar pesquisas voltadas, inclusive dentro de cada
Instituição de ensino para o desenvolvimento de metodologias, ma-
teriais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva,
com vistas à promoção do ensino e da aprendizagem, bem como
das condições de acessibilidade dos estudantes com deficiência,
transtornos globais e funcionais do desenvolvimento, altas habili-
dades/ superdotação. 
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4.14 - Estabelecer e intensificar parcerias com desenvolvimen-
to de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a formulação de
políticas públicas intersetoriais que atendam as especificidades edu-
cacionais de estudantes com deficiência, transtornos globais e fun-
cionais do desenvolvimento e altas habilidades/ superdotação que
requeiram medidas de atendimento especializado. 

4.15 - Promover a articulação intersetorial entre órgãos e polí-
ticas públicas de saúde, assistência social e direitos humanos, em
parceria com as famílias, com o fim de desenvolver modelos de
atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar, na
educação de jovens e adultos, das pessoas com deficiência e trans-
tornos globais do desenvolvimento com idade superior à faixa etá-
ria de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção in-
tegral ao longo da vida.

4.16 - Ampliar a Gerência de Desenvolvimento da Educação
Especial com setores de apoio, estruturando uma equipe multidis-
ciplinar para efetivar o atendimento à demanda do processo de es-
colarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais e
funcionais do desenvolvimento, altas habilidades/ superdotação. 

4.17 - Definir, no primeiro ano de vigência do PME, indicado-
res de qualidade e política de avaliação e supervisão para o funcio-
namento de instituições públicas e privadas que prestam atendi-
mento a alunos com deficiência, transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades /superdotação; 

4.18 - Proporcionar a ação dos profissionais efetivos de apoio
ou auxiliares, com formação adequada para acompanhamento nas
salas de aula regular e em sala de recursos multifuncional, quando
necessário dos alunos com deficiência, transtornos globais e fun-
cionais do desenvolvimento, altas habilidades/ superdotação co-
mo garantia da qualidade e permanência destes no sistema educa-
cional de ensino, através da reelaboração da legislação, ampliando
o público alvo para acompanhamento desses profissionais de apoio.
Como também os, tradutores e intérpretes de Libras, guias-intér-
pretes para surdocegos, professores de Libras, prioritariamente sur-
dos, e professores bilíngues. 

4.19 - Contribuir com as esferas estaduais e federais para a so-
cialização das informações detalhadas sobre o perfil das pessoas
com deficiência, transtornos globais e funcionais do desenvolvi-
mento e altas habilidades/superdotação de 4 (quatro) a 17 (dezes-
sete) anos de idade, garantindo assim, nas formações continuadas
e, em serviço, essas temáticas específicas da educação inclusiva. 

4.20 - Articular com as instituições de nível superior a inclusão
nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de formação para
profissionais da educação, inclusive em nível de pós-graduação,
observado o disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal,
dos referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos pro-
cessos de ensino-aprendizagem relacionados ao atendimento edu-
cacional de alunos com deficiência, transtornos globais e funcio-
nais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação, a partir
de 2016.

4.21 - Promover parcerias com instituições comunitárias, con-
fessionais (religiosas) ou filantrópicas sem fins lucrativos, conve-
niadas com o poder público, visando: 

expandir as condições de apoio ao atendimento escolar inte-
gral das pessoas com deficiência, transtornos globais e funcionais
do desenvolvimento e altas habilidades/ superdotação matricula-
das nas redes públicas de ensino; 

ampliar a oferta de formação continuada e a produção de mate-
rial didático acessível, assim como os serviços de acessibilidade ne-
cessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem desses es-
tudantes;

favorecer a participação das famílias e da sociedade na cons-
trução do sistema educacional inclusivo.

4.22 - Integrar ao Projeto Político Pedagógico da escola regu-
lar, a promoção  do atendimento às necessidades educacionais es-
peciais de alunos com deficiência, transtornos globais e funcionais
de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, na perspec-
tiva da Educação Inclusiva atuando de forma articulada com o en-
sino comum, orientando para o atendimento às necessidades edu-
cacionais especiais desses alunos. 

4.23 - Garantir a implantação de um Núcleo de Apoio aos
Estudantes Surdos ou de um CAS, mediante a realização de parce-
ria com o governo do estado e a assinatura do Termo de Cooperação
Técnica entre secretaria Municipal de Educação e MEC, conside-
rando a demanda significativa de estudantes surdos ou com defi-
ciência auditiva, nas escolas públicas desse município. 

META5 - Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final
do 3º (terceiro) ano do ensino fundamental.

Estratégias:

5.1 - Garantir o número de alunos por turma no ciclo de alfabe-
tização (1º ao 3º ano) até 25 alunos. 

5.2 - Estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos
anos iniciais do ensino fundamental, articulando-os com as estra-
tégias desenvolvidas na pré-escola, considerando os objetivos e
competências entre as matrizes curriculares escolares com qualifi-
cação e valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores e com
apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização ple-
na de todas as crianças. 

5.3 - Construir e implantar até o segundo ano de vigência des-
te PME, uma proposta curricular para a alfabetização. 

5.4 - Criar até o 3º ano de vigência deste plano, os instrumen-
tos de avaliação e monitoramento, devidamente regulamentada no
Regimento Escolar, das turmas do 1º ao 3º ano do ensino fundamen-
tal do Sistema municipal de Ensino, e orientar as escolas das redes
de ensino do município a criarem seus próprios instrumentos de
avaliação e monitoramento da aprendizagem, implementando me-
didas pedagógicas para alfabetizar todos os alunos e alunas até o
final do terceiro ano do ensino fundamental.

5.5 – Criar e oficializar um instrumento de avaliação quantita-
tiva e qualitativa interna no âmbito municipal a ser aplicada nas es-
colas públicas municipais nas turmas do ciclo de alfabetização, ela-
borado e aplicado pela equipe de formadores dos professores do
município, garantindo o Pleno funcionamento. (Modificado pela
Emenda nº01/2015). 

5.6 - Criar e garantir uma política municipal de formação con-
tinuada de professores para os ciclos de alfabetização tendo como
referencial e/ou dando continuidade a formação federal em parce-
ria com a Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 

5.7 - Garantir e ampliar a formação continuada de professores
(as) e coordenadores para a alfabetização de crianças, com o conhe-
cimento de novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas
inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-
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graduação stricto sensu e ações de formação continuada de profes-
sores (as) para a alfabetização, através de parceria com a
Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN, a partir do
primeiro ano de vigência desse plano.

5.8 - Criar, implementar  e fazer funcionar uma proposta de tra-
balho para os três primeiros  anos iniciais do (Ensino Fundamental
I ),com o objetivo de assegurar  a formação  dos professores alfa-
betizadores, garantindo sua atuação nessas turmas. 

5.9 – Fazer cumprir a Lei Federal 12.244/10 garantindo o fun-
cionamento adequado da biblioteca escolar em cada instituição
pública ou privada, implementando os eixos do acervo, espaço de
gestão e mediação de leitura. (Modificado pela Emenda nº01/2015).

5.10 - Criar e por em prática uma proposta de trabalho que en-
volvam a equipe pedagógica do Ensino Infantil e Fundamental I pa-
ra que haja uma articulação entre os objetivos/competências e en-
tre as matrizes curriculares escolares, de forma a possibilitar a
continuidade do desenvolvimento da criança que sai do ensino in-
fantil para o ensino fundamental I.

5.11 - Fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacio-
nais e de práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabe-
tização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem
dos (as) alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodo-
lógicas e sua efetividade.

5.12 - Garantir a alfabetização de crianças quilombolas e de
populações itinerantes/nômades e comunidade pesqueira, com a
produção de materiais didáticos específicos, e desenvolver instru-
mentos de acompanhamento que considerem a identidade cultural
de cada comunidade. 

5.13 - Garantir e apoiar a alfabetização das pessoas com defi-
ciência, oferecendo condições e possibilidades para que o aluno
seja  realmente incluído, considerando as suas especificidades, in-
clusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem estabeleci-
mento de terminalidade temporal, através do apoio de professores
auxiliares, intérpretes de libras e uso de material em Braille. 

5.14 - Criar, equipar, estruturar, ampliar, dinamizar, e oferecer
manutenção contínua aos Laboratórios de informática de todas as
escolas da rede para atender as necessidades da alfabetização e
oferecer devida estrutura, garantindo um profissional qualificado. 

5.15 – VETADO.

5.16- Garantir a aquisição de materiais/recursos didáticos ade-
quados e escolhidos pelos profissionais alfabetizadores que possi-
bilitem ao aluno a consolidação do processo de letramento e alfa-
betização. 

5.17 – Oferecer, incentivar e assegurar a participação em servi-
ço dos professores e funcionários em Curso de Libras, Braille e in-
formática. 

5.18- Criar um sistema de monitoramento e aplicação de ava-
liação nas turmas do ciclo de alfabetização das escolas públicas mu-
nicipais garantindo seu pleno funcionamento, elaborado pela equi-
pe de professores formadores em parceria com as IES públicas. 

META 6 - Oferecer educação em tempo integral em, no míni-
mo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a
atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos
(as) da educação básica.

Meta Municipal 6 - Oferecer educação em tempo integral em,
no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de
forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos
(as) alunos(as) da educação básica, até o quinto ano de vigência des-
se PME, e 50% (cinquenta por cento) dos alunos da Educação Básica
até o fim deste Plano. (Incluída pela Emenda nº02/2015). 

Estratégias:

6.1 -. (Suprimido pela Emenda nº03/2015).

6.2 - Ampliar, com o apoio da União, a oferta de educação bá-
sica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompa-
nhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e es-
portivas, de forma que o tempo de permanência dos (as) alunos
(as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou su-
perior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a am-
pliação progressiva da jornada de professores, de modo perma-
nente, em uma única escola, além de aumentar o quantitativo do-
cente efetivo.

6.3 - Instituir, o programa de construção de escolas com padrão
arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tem-
po integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com crian-
ças em situação de vulnerabilidade social.

6.4 - Institucionalizar, adequar e manter, em regime de colabo-
ração, programa nacional de ampliação e reestruturação das esco-
las públicas, por meio da instalação de quadras poliesportivas, la-
boratórios, atelier de artes, inclusive de informática, garantindo o
acesso a internet de qualidade, espaços para atividades culturais,
bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros
equipamentos, bem como da produção de material didático e da for-
mação de recursos humanos para a educação em tempo integral, ga-
rantindo a ampliação, a reestruturação antes da inclusão dos pro-
gramas nas escolas, assim como a manutenção periódica das estru-
turas acimas mencionadas.

6.5 - Fomentar a articulação da escola com os diferentes espa-
ços educativos, culturais e esportivos e com equipamentos públi-
cos, como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, mu-
seus, teatros, cinemas e planetários. 

6.6 - Atender às escolas de comunidades quilombolas e pesquei-
ra na oferta de educação em tempo integral, com base em consulta
prévia e informada, considerando-se as peculiaridades locais. 

6.7 - Garantir a educação em tempo integral para pessoas com
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habili-
dades ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezesse-
te) anos, assegurando atendimento educacional especializado com-
plementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifun-
cionais da própria escola ou em instituições especializadas. 

6.8 - Adotar medidas para otimizar o tempo de permanência
dos alunos na escola, direcionando a expansão da jornada para o
efetivo trabalho escolar, combinado com atividades recreativas, es-
portivas e culturais. 

6.9 - Proporcionar atividades na escola em que as famílias par-
ticipem efetivamente do desenvolvimento cultural educacional e
emocional dos discentes, integrando toda a comunidade. 

META 7 - Fomentar a qualidade da educação básica em todas
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as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da apren-
dizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o
Ideb:
IDEB / 2015 / 2017 / 2019 / 2021  

Anos iniciais do ensino fundamental / 5,2 / 5,5 / 5,7/ 6,0
Anos finais do ensino fundamental / 4,7 / 5,0 / 5,2 / 5,5
Ensino médio / 4,3 / 4,7 / 5,0 / 5,2

Estratégias:

7.1 - Atualizar e implementar a proposta curricular municipal,
tendo como norteadora a Base Nacional Comum dos currículos,
contemplando os direitos e objetivos de aprendizagem e desenvol-
vimento dos (as) alunos (as) para cada ano do ensino fundamental
e médio, respeitada a diversidade local. 

7.2 - Assegurar que: 

a) no quinto ano de vigência do PNE, pelo menos 80% (oiten-
ta por cento) dos (as) alunos (as) do ensino fundamental e do ensi-
no médio tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em
relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvi-
mento de seu ano de estudo, e 60% (sessenta por cento), no míni-
mo, o nível desejável;

b) no último ano de vigência do PNE, todos os (as) estudantes
do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível
suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de
aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 90%
(noventa por cento), pelo menos, o nível desejável.

7.3 - Aumentar para 95%, até a vigência do PME, a taxa de apro-
vação para os anos iniciais e finais do Ensino Fundamental. 

7.4 - Diminuir a taxa de reprovação para 5%, em até 10 anos do
PME; 

7.5 - Reduzir a taxa de abandono para 2% em até 07 anos do
plano e para menos de 1% em 10 anos; 

7.6 - Constituir, em colaboração entre a União, os Estados e os
Municípios, um conjunto nacional de indicadores de avaliação
institucional, elaborados com base no perfil do alunado e do corpo
de profissionais da educação, nas condições de infraestrutura das
escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas características
da gestão e em outras dimensões relevantes, considerando as espe-
cificidades das modalidades de ensino. 

7.7 - Implantar processo contínuo de auto avaliação das esco-
las de educação básica, por meio da constituição de instrumentos
de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, desta-
cando-se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria con-
tínua da qualidade educacional, a formação continuada dos (as) pro-
fissionais da educação e o aprimoramento da gestão democrática. 

7.8 - Desenvolver e aplicar indicadores específicos de avalia-
ção da qualidade da educação especial, bem como da qualidade da
educação bilíngue para surdos. 

7.9 - Utilizar, como instrumento para a adoção de medidas que
visam a melhoria e a qualidade do Ensino Básico, parâmetros mí-
nimos estabelecidos pelos entes federados, como referência para
infraestrutura e recursos pedagógicos das escolas, entre outros in-
sumos relevantes. 

7.10 - Fortalecer e ampliar programas de melhoria de fluxo es-
colar, de forma a reduzir a distorção idade/série a partir dos objeti-
vos propostos, garantindo o avanço no seu processo de escolarida-
de básica, considerando as especificidades dos segmentos popula-
cionais. 

7.11 - Implantar e implementar gradativamente projetos de in-
tervenção pedagógica, que possibilite a melhoria na aprendiza-
gem dos educandos, inclusive, com a disponibilidade de profissio-
nais para esse fim específico. 

7.12 - Formalizar e executar os planos de ações articuladas(PAR)
dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a edu-
cação básica pública e às estratégias de apoio técnico e financeiro
voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de profes-
sores e profissionais de serviços e apoio escolares, à ampliação e
ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e ex-
pansão da infraestrutura física da rede escolar.

7.13 - Orientar e acompanhar as Unidades Escolares públicas
para que atinjam as metas do IDEB, diminuindo a diferença entre
as escolas com os menores índices e a média municipal, garantin-
do equidade da aprendizagem, até o último ano de vigência do PNE.

7.14 - Acompanhar e divulgar bienalmente os resultados peda-
gógicos dos indicadores do sistema nacional de avaliação da edu-
cação básica e do IDEB, relativos às escolas e às redes públicas de
educação básica, planejando a partir dos resultados, as estratégias
metodológicas que assegurem a ampliação do nível de qualidade
de ensino, garantindo a contextualização desses resultados, com re-
lação a indicadores sociais relevantes, como os de nível socioeco-
nômico das famílias dos (as) alunos (as), e a transparência e o aces-
so público às informações técnicas de concepção e operação do
sistema de avaliação.

7.15 – Incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e
divulgar tecnologias educacionais para a educação infantil, o ensi-
no fundamental e o ensino médio e incentivar práticas pedagógi-
cas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a apren-
dizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas peda-
gógicas, com variedade de softwares livres e recursos educacionais
abertos, numa versão atualizada e recursos de ensino em que fo-
rem aplicadas e garantir capacitação para os profissionais.
(Modificado pela Emenda nº01/2015). 

7.16 - Continuar garantindo, em parceria com o governo fede-
ral e estadual, transporte gratuito para todos estudantes da educa-
ção escolar obrigatória, incluindo todos veículos adaptados para
atender aos alunos com deficiência, além do aumento da frota, de
acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional de
Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO em até dois anos
a partir da data de aprovação deste plano, sendo necessária a pre-
sença de um profissional monitor para acompanhar os alunos. 

7.17 - Universalizar, até o quinto ano de vigência deste PME,
o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta
velocidade e triplicar, até o final da década, a relação computa-
dor/aluno nas escolas da rede pública de educação básica, promo-
vendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e da
comunicação, como também garantir a manutenção desses equi-
pamentos.  

7.18 - Prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais
em quantidade suficiente para a utilização pedagógica no ambien-
te escolar a todas as escolas públicas da educação básica.
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7.19 - Criar mecanismos para implementação das condições ne-
cessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições edu-
cacionais, com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a
internet em até dois anos a partir da data de aprovação deste plano.

7.20 - Apoiar, até o segundo ano deste PME, técnica e financei-
ramente a gestão escolar mediante transferência direta de recursos
financeiros à escola, garantindo a participação da comunidade es-
colar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à am-
pliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento da gestão
democrática.

7.21 - Ampliar programas e aprofundar ações de atendimento
ao aluno, em todas as etapas da educação básica, por meio de pro-
gramas suplementares de material didático-escolar, transporte,
alimentação e assistência à saúde.

7.22 - Institucionalizar e manter, em regime de colaboração, pro-
grama nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos pa-
ra escolas públicas, visando à equalização das oportunidades edu-
cacionais.

7.23 - Informatizar integralmente a Secretaria de Educação e a
gestão das escolas públicas, bem como manter programa munici-
pal de formação inicial e continuada para o pessoal técnico das re-
feridas secretarias, criando um sistema online de cadernetas e for-
mação dos profissionais da educação, em até dois anos a partir da
data de aprovação deste plano.

7.24 - Garantir políticas de combate à violência na escola, em
parceria com órgãos competentes, inclusive pelo desenvolvimen-
to de ações destinadas à capacitação de educadores para detecção
dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, fa-
vorecendo a adoção das providências adequadas para promover a
construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de se-
gurança para a comunidade.

7.25 - Implementar políticas de inclusão e permanência na es-
cola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de li-
berdade assistida e em situação de rua, acompanhado por um pro-
fissional da área jurídica, assegurando os princípios da Lei no 8.069,
de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.

7.26 - Garantir, na proposta curricular e no PPP, a inclusão dos
conteúdos sobre a história e as culturas afro-brasileira e indígenas
e implementar ações educacionais, nos termos das Leis nos 10.639,
de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de março de 2008, asse-
gurando-se a implementação das respectivas diretrizes curricula-
res nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de edu-
cação para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equi-
pes pedagógicas e a sociedade civil. 

7.27 - Consolidar a educação escolar de populações itinerantes
e de comunidades pesqueiras e quilombolas, respeitando a articu-
lação entre os ambientes escolares e comunitários e garantindo: o
desenvolvimento sustentável e preservação da identidade cultural;
a participação da comunidade na definição do modelo de organi-
zação pedagógica e de gestão das instituições, consideradas as
práticas socioculturais e as formas particulares de organização do
tempo; a oferta bilíngue na educação infantil e nos anos iniciais do
ensino fundamental; a reestruturação e a aquisição de equipamen-
tos; a oferta de programa para a formação inicial e continuada de
profissionais da educação; e o atendimento em educação especial.

7.28 - Desenvolver currículos e propostas pedagógicas especí-

ficas para educação escolar para as escolas das comunidades pes-
queiras e quilombolas, incluindo os conteúdos culturais correspon-
dentes às respectivas comunidades e considerando o fortalecimen-
to das práticas socioculturais, produzindo e disponibilizando ma-
teriais didáticos específicos, inclusive para os (as) alunos (as) com
deficiência.

7.29 - Mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articu-
lando a educação formal com experiências de educação popular e
cidadã, com os propósitos de que a educação seja assumida como
responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o
cumprimento das políticas públicas educacionais.

7.30 - Promover a articulação dos programas da área da educa-
ção, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, as-
sistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede
de apoio integral às famílias, como condição para a melhoria da qua-
lidade educacional.

7.31 - Assegurar, mediante articulação e desenvolvimento de po-
líticas públicas, entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e
da educação, o atendimento aos (às) estudantes da rede escolar pú-
blica de educação básica por meio de ações de prevenção, promo-
ção e atenção à saúde, garantindo a continuidade destas políticas.

7.32 - Promover, a partir do primeiro ano de vigência desse PME,
ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, preven-
ção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e
emocional dos (das) profissionais da educação, como condição
para a melhoria da qualidade educacional.

7.33 - Buscar , com a colaboração técnica e financeira da União,
em articulação com o sistema nacional de avaliação, a efetivação
dos sistemas estaduais de avaliação da educação básica, e aderir a
este, para orientar as políticas públicas e as práticas pedagógicas,
com o fornecimento das informações às escolas e à sociedade.

7.34 - Promover, em consonância com as diretrizes do Plano
Nacional do Livro e da Leitura e da Lei Municipal Promoção da
Leitura Literária nas Escolas Públicas de Parnamirim, a formação
de leitores e a capacitação de professores, bibliotecários e biblio-
tecárias e agentes da comunidade para atuar como mediadores e
mediadoras da leitura, de acordo com a especificidade das diferen-
tes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem.

7.35 – Instituir, em articulação com o Estado e a União, progra-
ma de formação de professores e de alunos para promover e con-
solidar política de preservação da memória Nacional e Municipal.
(Modificado pela Emenda nº01/2015).

7.36 - Fortalecer a mobilização pela regulação da oferta da
educação básica pela iniciativa privada, de forma a garantir a qua-
lidade e o cumprimento da função social da educação.

7.37 - Estabelecer políticas de estímulo às escolas que melho-
rarem o desempenho no IDEB, de modo a valorizar o mérito do cor-
po docente, da direção e da comunidade escolar.

7.38 - Adequar e manter, em regime de colaboração, programa
nacional de ampliação e reestruturação das escolas públicas, por
meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclu-
sive de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas,
auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamen-
tos, bem como da produção de material didático e da formação de
recursos humanos.
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META8 - Elevar a escolaridade média da população de 18 (de-
zoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12
(doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para
as populações do campo, da região de menor escolaridade no País
e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a esco-
laridade média entre negros e não negros declarados à Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Meta Municipal 8 - Elevar a escolaridade média da população
de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mí-
nimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste
Plano para a Educação de Jovens e Adultos e para 25% (vinte e cin-
co por cento) da população mais pobres, e igualar a escolaridade
média entre os negros e não negros declarados à Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE até 2025, no Município
de Parnamirim. (Incluída pela Emenda nº02/2015).

Estratégias:

8.1 –. (Suprimido pela Emenda nº03/2015).

8.2 - Institucionalizar procedimentos e ampliar os recursos hu-
manos utilizando as tecnologias e comunicação para correção de
fluxo, acompanhamento pedagógico individualizado, recupera-
ção e progressão parcial, bem como priorizar estudantes com ren-
dimento escolar defasado, considerando as suas especificidades. 

8.3 - Aderir de forma contínua a programas federais que opor-
tunize o acesso, a permanência e êxito dos estudantes de 18 a 29
anos na modalidade EJA e para 25% da população mais pobre e
negros com programas curriculares para a formação cidadã e pro-
fissional considerando-se a aprendizagem dos conteúdos curricu-
lares e referentes à qualificação profissional.

8.4 - Expandir a oferta de matrículas destinadas ao funciona-
mento da EJAprofissionalizante no município de Parnamirim – RN,
a partir da vigência deste plano. 

8.5 - Orientar os alunos da Educação de Jovens e Adultos quan-
to aos exames de certificação da conclusão do ensino fundamental
e médio em instituições estaduais e privadas. 

8.6 - Intensificar parcerias com órgãos públicos federais, esta-
duais, municipais e instituições privadas no intuito de garantir a for-
mação educacional e profissional da clientela de 18 a 29 anos. 

8.7 - Fazer levantamento e criar mecanismo de busca ativa de
jovens e adultos que estão fora da escola, em parceria com as áreas
de Assistência Social, Saúde e Proteção à Juventude.

8.8 - Garantir o acesso e a permanência dos jovens e adultos
que residem nas comunidades quilombola e pesqueira às escolas
que possuem EJA, considerando-se as necessidades e interesses
educacionais desse segmento populacional. Considerando as ne-
cessidades e especificidades deste segmento garantindo autonomia
às escolas para fazerem as adequações necessárias. 

META 9 - Elevar a taxa de alfabetização da população com 15
(quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco
décimos por cento) até 2015 e, até o final da vigência deste PNE,
erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por
cento) a taxa de analfabetismo funcional.

Meta Municipal 9 - Elevar a taxa de alfabetização da popula-
ção acima de 15 (quinze) anos ou mais para 95% (noventa e cinco

por cento) até 2015 e, até o final da vigência do PNE, erradicar o
analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a
taxa de analfabetismo funcional. (Incluída pela Emenda nº02/2015).

Estratégias:

9.1 – (Suprimido pela Emenda nº03/2015).

9.2 - Garantir e ampliar a oferta gratuita da Educação de Jovens
e Adultos a todos os indivíduos que não tiveram acesso à Educação
Básica na idade própria.

9.3 - Realizar o diagnóstico dos jovens e adultos que não con-
cluíram o ensino fundamental e médio no intuito de identificar a de-
manda ativa por vagas na Educação de Jovens e Adultos. Fazendo
a divulgação das vagas existentes, promovendo o acesso e garan-
tindo funcionamento de escolas próximas de suas residências. 

9.4 - Implantar a Educação de Jovens e Adultos no turno diur-
no como forma de contribuir diretamente para a correção de fluxo
dos alunos a partir dos 14 (catorze) anos que se encontram na
Educação Básica de 5º ao 9º anos. 

9.5 - Implementar ações que viabilizem o acesso a continuida-
de da escolarização básica por parte dos jovens e adultos.

9.6 - Realizar avaliação, através de exames específicos, que per-
mitam averiguar o grau de alfabetização de jovens e adultos a par-
tir dos 15 (quinze) anos de idade.

9.7 - Aderir a projetos e programas inovadores para a Educação
de Jovens e Adultos que contribuam para o desenvolvimento e a
aprendizagem desses alunos que estejam adequados as suas neces-
sidades.

9.8 - implementar ações que viabilizem a permanência do alu-
no da Educação de Jovens e Adultos amenizando a problemática
do abandono escolar na referida modalidade.

9.9 - Incentivar a produção de material didático, o desenvolvi-
mento de currículos e metodologias específicas para os alunos da
Educação de Jovens e Adultos.

9.10 - Fomentar a implementação de instrumentos de avalia-
ção adequados à Educação de Jovens e Adultos.

9.11 - Viabilizar o acesso a equipamentos tecnológicos e labo-
ratórios de informática a todos os alunos da Educação de Jovens e
Adultos, como também a manutenção desses equipamentos.

9.12 - Considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as
necessidades dos idosos, com vistas à promoção de políticas de er-
radicação do analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais
e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação
de programas de valorização e compartilhamento dos conhecimen-
tos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelheci-
mento e da velhice nas escolas. 

9.13 - Investir na formação continuada de docentes das redes
públicas que atuam na Educação de Jovens e Adultos, articulando
à educação profissional ;assegurando licença remunerada para cur-
sos de pós-graduação (mestrado e doutorado acadêmico). 

9.14 - Garantir o atendimento especializado e assistência de
1(um) um professor auxiliar para suprir as necessidades educacio-
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nais aos estudantes da EJA com deficiência. 
META 10 - Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cen-

to) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fun-
damental e médio, na forma integrada à educação profissional.

Meta Municipal 10 - Oferecer, no mínimo 50% (cinquenta por
cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos
fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional.
(Incluída pela Emenda nº02/2015). 

Estratégias: 

10.1 - (Suprimido pela Emenda nº03/2015).

10.2 - Manter a Educação de jovens e adultos voltada à conclu-
são do ensino fundamental e à formação profissional inicial, de
forma a estimular a conclusão da educação básica.

10.3 - Expandir as matrículas na educação de jovens e adultos,
de modo a articular a formação inicial e continuada de trabalhado-
res com a educação profissional, objetivando a elevação do nível
de escolaridade dos alunos trabalhadores. Para os anos iniciais po-
los exclusivos para EJA que atenda os três turnos.

10.4 - Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adul-
tos com deficiência e necessidades educacionais especiais e baixo
nível de escolaridade, por meio do acesso à educação de jovens e
adultos articulada à educação profissional.

10.5 - Estimular a diversificação e flexibilização curricular da
educação de jovens e adultos, articulando a formação básica e a pre-
paração para o mundo do trabalho e estabelecendo inter-relações en-
tre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia,
da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço pe-
dagógicos adequados às características desses alunos e alunas.

10.6 - Orientar a expansão da oferta de educação de jovens e
adultos articulada à educação profissional, de modo a atender às
pessoas privadas de liberdade nos estabelecimentos penais, asse-
gurando-se formação específica dos professores e das professoras,
sob o acompanhamento de Órgãos da Justiça e Segurança Pública.

10.7 - Firmar parcerias com a UFRN para oferecer o PRONA-
TEC nas escolas da EJA.

10.8 - Fortalecer e ampliar o PROJOVEM Urbano nas escolas
municipais de Parnamirim com o objetivo de atender aos alunos da
EJA por bairros, através da criação de pólos.

10.9 - Firmar parcerias com o IFRN para implantar e implemen-
tar o PROEJA nas escolas de EJA. 

10.10 - Firmar parcerias com sistema S (SESI,SENAI, SE-
NAC e SESC) de ensino para oferecer cursos profissionalizantes
gratuitos aos alunos da EJA.

META11 - Triplicar as matrículas da educação profissional téc-
nica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo me-
nos 50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público. 

Estratégias:

11.1 - Elevar a qualidade do ensino dos anos finais do Ensino
Fundamental, ofertado pela Secretaria Municipal de Educação, de

forma a triplicar o ingresso dos alunos na educação profissional téc-
nica de nível médio possibilitar pelo menos 50% de ingresso dos
alunos matriculados na rede pública de Parnamirim - no Campus
Parnamirim do Institutos Federais de Educação, Ciência e
Tecnologia – IFRN nos primeiros cinco anos desse plano, atingin-
do 75% nos últimos cinco anos de vigência desse plano. 

11.2 - Mapear a cada quatro anos a demanda e oferta de educa-
ção profissional técnica de nível médio e de qualificação profis-
sional do município de Parnamirim a partir do primeiro ano de vi-
gência desse plano, de maneira a indicar as necessidades de ofer-
tas de novos cursos e/ou ampliação de cursos já existente obser-
vando as necessidade sociais, econômicas e culturais do município. 

11.3 - Estimular o acesso dos alunos da Educação de Jovens e
Adultos da rede municipal a cursos técnicos de nível médios e de
formação inicial e continuada – FIC. 

11.4 - Fortalecer e ampliar o pólo ETEC-Brasil em Parnamirim
na sua estrutura física, humana e pedagógica a fim de possibilitar
infraestrutura para a expansão da oferta de Educação Profissional
e Tecnológica para a população parnamirinense. 

11.5 - Identificar a demanda de cursos pelo município de
Parnamirim, mapeando o público em potencial da Educação de
Jovens e Adultos e anos finais do ensino fundamental comunida-
des quilombolas e pesqueiras, nos três primeiros anos desse plano,
de modo a expandir o número de cursos e matrículas no Programa
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego/PRONATEC
em Parnamirim.

11.6 - Estabelecer parcerias da Secretaria Municipal de Educação
com instituições de Educação Profissional pública e privada nos
dois primeiros anos de vigência desse plano, a fim de estimular a
criação e ampliação da oferta desses cursos no município para aten-
der as demandas de formação existentes. 

11.7 - Estabelecer, nos três primeiros anos de vigência desse pla-
no, novos programas de estágio remunerado, e ampliar os já exis-
tentes, para atender os estudantes da Educação Profissional Técnica
de nível médio e tendo por base os órgãos públicos e privados do
município, firmando parcerias com instituições privadas, viabili-
zadas pelo IFRN, com recursos de aporte complementar, não se
utilizando os 25% da receita da educação 

11.8 - Estabelecer, por meio da Secretaria Municipal de Educação
e instituições, programas e parcerias com entidades privadas de for-
mação profissional vinculadas ao sistema sindical e entidades sem
fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atua-
ção exclusiva na modalidade. 

META 12 - Elevar a taxa bruta de matrícula na educação supe-
rior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trin-
ta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e qua-
tro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo
menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmen-
to público.

Estratégias:

12.1 - Fortalecer e ampliar o Polo da Universidade Aberta do
Brasil – UAB em Parnamirim, oferecendo uma nova estrutura físi-
ca a fim de garantir seu pleno funcionamento, assegurando a quali-
dade da oferta e a expansão de no mínimo 30% nos cinco primeiros
anos de vigência desse plano e 50% nos anos finais desse plano. 
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12.2 - Estabelecer parcerias de forma a ampliar a oferta de va-
gas por meio da expansão da Universidade Aberta do Brasil e da
Rede Federal de Educação profissional, científica e tecnológica, le-
vando em consideração a densidade populacional do município,
tendo por base a idade da população de referência, assim como as
características regionais da micro e mesorregião na qual o municí-
pio está inserido. 

12.3 - Mapear a demanda e oferta da educação superior no
município de Parnamirim e da Grande Natal, em parceria com
Instituições de Ensino Superior (IES) públicas e/ou privadas, con-
siderando as necessidades de desenvolvimento do município, a ino-
vação tecnológica e a melhoria da Educação Básica. 

12.4 - Estabelecer parcerias entre as instituições federais, esta-
duais e privadas no município de Parnamirim garantindo a amplia-
ção do acesso à educação superior presencial e a distância assegu-
rada à qualidade da oferta e expansão mínima de 40% (quarenta
por cento) das novas matrículas, no segmento público. 

12.5 - Estabelecer nos dois primeiros anos de vigência desse
plano, parcerias para ofertar cursos gratuitos de graduação em IES
prioritariamente pública, e/ou privadas para profissionais da
Educação Básica atendendo ao déficit de profissionais em áreas
específicas. 

12.6 - Institucionalizar nos dois primeiros anos desse plano o
programa de composição de acervo digital de referências biblio-
gráficas e audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada a
acessibilidade às pessoas com deficiência. 

12.7 - Estabelecer nos três primeiros anos de vigência desse pla-
no, novos programas de estágio, remunerado, e não de bolsas, e am-
pliar os já existentes para atender os estudantes de graduação, ten-
do por base os órgãos públicos, garantindo remuneração conforme
legislação vigente para os estagiários. 

12.8 - Estabelecer políticas de inclusão de modo a reduzir as
desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e perma-
nência na educação superior de estudantes egressos da escola pú-
blica, afrodescendentes, de comunidades pesqueiras e de estudan-
tes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e al-
tas habilidades ou superdotação, de forma a apoiar seu sucesso
acadêmico. 

12.9 - Estabelecer parcerias para ofertar cursos de graduação
para todos os profissionais da educação que atuam no âmbito das
escolas publica de ensino.

META 13 - Elevar a qualidade da educação superior e ampliar
a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exer-
cício no conjunto do sistema de educação superior para 75% (se-
tenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e
cinco por cento) doutores.

Estratégias:

13.1 - Acompanhar e divulgar os resultados do Sistema Nacional
de Avaliação da Educação Superior - SINAES, de que trata a Lei
no 10.861, de 14 de abril de 2004, de maneira a incentivar e divul-
gar os resultados de avaliação, regulação e supervisão das
Instituições de Ensino Superior de Parnamirim de Região
Metropolitana do RN.

13.2 - Acompanhar e divulgar os resultados do Exame Nacional

de Desempenho de Estudantes - ENADE, observando se o mesmo
está contribuindo para ampliar o quantitativo de estudantes e de
áreas avaliadas no que diz respeito à aprendizagem resultante da
graduação.

13.3 - Incentivar o processo contínuo de autoavaliação das IES
de Parnamirim e Região Metropolitana do RN, participando das co-
missões próprias de avaliação, enviando sugestões para construção
e aplicação de instrumentos de avaliação que orientem as dimen-
sões a serem fortalecidas, destacando-se a qualificação e a dedica-
ção do corpo docente.

13.4 - Acompanhar e sugerir as IES de Parnamirim e da Região
Metropolitana do RN ações que promovam a melhoria da qualida-
de dos cursos de pedagogia e licenciaturas em nosso município,
por meio da aplicação de instrumento próprio de avaliação apro-
vado pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior
- CONAES, que sejam integrados às demandas e necessidades das
redes de educação básica, de modo a permitir aos graduandos a aqui-
sição das qualificações necessárias a conduzir o processo pedagó-
gico de seus futuros alunos (as), combinando formação geral e es-
pecífica com a prática didática, além da educação para as relações
étnico-raciais, a diversidade e as necessidades das pessoas com
deficiência.

13.5 - Acompanhar e divulgar periodicamente para a popula-
ção local a elevação do padrão de qualidade das IES de Parnamirim,
destacando as que realizam efetivamente a pesquisa instituciona-
lizada, articulada a programas de pós-graduação stricto sensu.

13.6 - Fomentar a formação de consórcios entre instituições
públicas de educação superior, com vistas a potencializar a atua-
ção regional, inclusive por meio de plano de desenvolvimento ins-
titucional integrado, assegurando maior visibilidade nacional e in-
ternacional às atividades de ensino, pesquisa e extensão.

13.7 - Acompanhar e divulgar a elevação gradual da taxa de con-
clusão média dos cursos de graduação presenciais e a distância nas
IES de Parnamirim, de modo a atingir 90% (noventa por cento) e,
nas instituições privadas, 75% (setenta e cinco por cento), em 2020,
e fomentar a melhoria dos resultados de aprendizagem, de modo
que, em 5 (cinco) anos, pelo menos 60% (sessenta por cento) dos
estudantes apresentem desempenho positivo igual ou superior a
60% (sessenta por cento) no Exame Nacional de Desempenho de
Estudantes - ENADE e, no último ano de vigência, pelo menos 75%
(setenta e cinco por cento) dos estudantes obtenham desempenho
positivo igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) nesse
exame, em cada área de formação profissional. 

META14 - Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-
graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000
(sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores.

Estratégias:

14.1 - Estabelecer parceria com a união para que professores
da Educação Básica e demais profissionais da educação sejam
contemplados com programas que garantam o seu acesso gratuito
à pós-graduação stricto sensu a partir do primeiro ano de vigência
desse plano.  

14.2 - Promover parcerias com as universidades públicas e pri-
vadas - que atendam aos critérios avaliativos da CAPES - a partir
do primeiro ano de vigência desse plano com o intuito de garantir
o acesso dos professores da educação básica e demais profissio-
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nais da educação a cursos de mestrado e doutorado contribuindo
com a expansão do número de matrículas nos cursos de pós-grad-
uação stricto sensu. 

14.3 - Contribuir com a implementação de ações que reduzam
as desigualdades étnicos-raciais e regionais que favoreçam o aces-
so das populações das comunidades quilombolas e pesqueiras a pro-
gramas de mestrado e doutorado. 

14.4 - Contribuir com a expansão do programa de acervo digi-
tal de referências bibliográficas para os cursos de pós-graduação,
assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência, a partir do
primeiro ano de vigência do plano. 

14.5 - Estabelecer parcerias entre as IES a fim de promover o
intercâmbio científico e tecnológico com os professores da rede bá-
sica de ensino de Parnamirim e as Instituições de Ensino Superior. 

14.6 – Estabelecer a partir do primeiro ano de vigência desse
plano parcerias com as IES públicas de maneira a garantir no Polo
da Universidade Aberta do Brasil – UAB em Parnamirim a oferta
de mestrado e doutorado atendendo a demanda social. 

14.7 - Assegurar aos profissionais da educação sua formação
em cursos de mestrado e doutorado, garantindo a licença com re-
muneração integral no decorrer de todo curso, a partir do primeiro
ano de vigência do plano. 

META 15 - Garantir, em regime de colaboração entre a União,
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um)
ano de vigência deste PNE, política nacional de formação dos pro-
fissionais da educação de que tratam os incisos I, II eIII do ca-
put do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, asse-
gurado que todos os professores e as professoras da educação bá-
sica possuam formação específica de nível superior, obtida em
curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.

Estratégias:

15.1 - Formar parceria com Instituições de Ensino Superior (IES)
para garantir a formação em licenciatura dos docentes que atuam
em áreas / disciplina diferente da sua área de formação inicial, cus-
teada integralmente pela rede a qual o profissional está vinculado.

15.2 - Realizar diagnóstico anual das necessidades de forma-
ção dos professores bem como dos profissionais da educação, a
fim de promover a sua formação específica por área e disciplina de
atuação.

15.3 - Estabelecer políticas de parcerias com as IES e a rede
pública de Educação Básica para promover programas de inicia-
ção à docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatu-
ra, a fim de direcionar e aprimorar a sua formação profissional quan-
to à atuação no magistério da educação básica, sem substituição do
professor regente e considerando a lei 11.788, de 25 de setembro
de 2008. 

15.4 - Implementar plataforma eletrônica para organizar e acom-
panhar a oferta e as matrículas de formação inicial e continuada
dos professores  e demais profissionais  da educação básica consi-
derando a sua área de atuação.

15.5 - Estabelecer parcerias com instituições públicas e priva-
das de educação superior, para formação específica de profissio-
nais da educação para comunidades quilombolas, pesqueiras e pa-

ra educação especial, a partir do primeiro ano de vigência deste
plano.

15.6 - Promover parcerias com a IES públicas ligadas prefe-
rencialmente ao polo UAB Parnamirim de maneira a criar e ampliar
a oferta de cursos de graduação à distância com o objetivo de ga-
rantir a formação dos professores licenciados e não licenciados con-
siderando a sua área de atuação.

15.7 - Estimular o acesso ao portal eletrônico, Plataforma Freire,
criado pelo governo federal para que os profissionais da educação
em exercício na rede pública de educação básica tenham acesso à
inscrição em cursos de formação superior, na modalidade presen-
cial e a distância.

15.8 - Realizar parceria com Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia (IFRN), para promover cursos de formação
inicial e continuada (FIC), nas respectivas áreas de atuação dos pro-
fissionais de educação.

15.9 - Promover, por meio de regime de colaboração, com as
IES, que professores da educação infantil, ensino fundamental, edu-
cação especial, EJA, sala de leitura e Laboratório de Informática te-
nham formação específica de nível superior, obtida em curso de li-
cenciatura plena nas áreas de conhecimento em que atuam. 

15.10 - Promover parcerias com instituições públicas e priva-
das a fim de garantir a oferta de cursos técnicos de nível médio e
cursos superior de tecnologia, destinados à formação nas respecti-
vas áreas de atuação dos profissionais da educação de outros seg-
mentos que não os do magistério.

15.11 - Implementar plataforma eletrônica para organizar e
acompanhar a oferta e as matrículas de formação inicial e conti-
nuada dos profissionais  da educação básica considerando a sua área
de atuação. 

META16 - Formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquen-
ta por cento) dos professores da educação básica, até o último ano
de vigência deste PNE, e garantir a todos (as) os (as) profissionais
da educação básica formação continuada em sua área de atuação,
considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos
sistemas de ensino.

Estratégias: 

16.1 - Realizar parcerias com Instituições de Ensino Superior
pública e privada que atendam aos critérios avaliativos da CAPES,
ampliar as já existentes, como também aderir a programas do MEC
de formação continuada, para garantir a formação de 100% dos pro-
fessores da rede básica em nível de pós-graduação (especializa-
ção) nas modalidades presenciais e a distância considerando a área
de atuação e as necessidades de formação continuada até o ano de
2024. Garantindo a oferta a partir do primeiro ano  de vigência des-
se plano.

16.2 – Realizar parcerias com Instituições de Ensino Superior
pública e privada que atendam aos critérios avaliativos da CAPES,
como também aderir a programas do MEC de formação continua-
da, de forma a garantir a oferta de formação a 70% dos professores
da rede básica em nível de pós-graduação stricto sensu (mestrado
e doutorado) na modalidade presencial garantindo a formação de
50% dos docentes considerando a área de atuação e as necessida-
des de formação continuada até o último ano de vigência desse
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plano. Iniciando a oferta a partir do primeiro ano de vigência des-
se plano. De modo que, o profissional tenha o direito garantido a
sua lotação original durante o período de afastamento para estu-
dos. (Modificado pela Emenda nº01/2015).

16.3 - Mapear e divulgar anualmente a demanda de formação
dos professores da rede básica de educação, bem como dos demais
profissionais da educação, a fim de criar um banco de dados per-
manente e realizar um planejamento estratégico para dimensiona-
mento da demanda por área de atuação, considerando as necessi-
dades e contextualizações do nosso sistema de ensino. 

16.4 - Estabelecer parcerias com as IES públicas de maneira a
garantir a oferta de mestrado e doutorado no Polo da Universidade
Aberta do Brasil – UAB em Parnamirim com demanda específica
para a formação dos profissionais da educação. 

16.5 - Garantir a ampliação das matrículas nos cursos de espe-
cialização existentes no polo UAB voltados para a formação do-
cente, como também buscar a oferta de novos cursos para atender
a necessidade de formação do professor por área de atuação a par-
tir do primeiro ano de vigência desse plano. 

16.6 - Estabelecer uma política de valorização dos profissionais
da educação de acordo com o nível de formação considerando a área
e a função de atuação como também as necessidades de formação
continuada equiparando seus rendimentos com os rendimentos
dos demais profissionais com a mesma formação a partir do primei-
ro ano de vigência desse plano até a data base de 2017. 

16.7 - Realizar parcerias com Instituições de Ensino Superior
que atendam aos critérios avaliativos da CAPES, para garantir a
formação dos professores da rede básica nos cursos do Programa
de Mestrado Profissional. Garantindo a oferta anual a partir do pri-
meiro ano de vigência desse plano. 

16.8 - Estabelecer uma política de formação continuada para
os professores e demais profissionais da educação de acordo com
a área e função que desempenha na escola a partir do primeiro ano
de vigência desse plano. 

16.9 - Garantir que dentro de um terço da jornada de trabalho
dos professores para as atividades extraclasse sejam destinados a
atividades de formação continuada a partir do primeiro ano de vi-
gência desse plano. 

16.10 - Garantir que um terço da jornada de trabalho dos demais
profissionais da educação seja destinado a atividades de formação
continuada a partir do primeiro ano de vigência desse plano. 

16.11 - Criar um portal eletrônico para subsidiar a formação e
atuação dos professores e das professoras da educação básica, dis-
ponibilizando gratuitamente materiais didáticos e pedagógicos su-
plementares, inclusive aqueles com formato acessível a partir do
primeiro ano de vigência desse plano. 

16.12 - Fortalecer a formação dos professores e das professo-
ras das escolas públicas de educação básica, por meio da implemen-
tação das ações do Plano Nacional do Livro e Leitura e da adesão
a programas que garantem a disponibilização de recursos para aces-
so a bens culturais pelo magistério público. 

16.13 - Consolidar política de formação de professores e pro-
fessoras da educação básica, definindo diretrizes, áreas prioritárias,
instituições formadoras e processos de certificação das ativida-

des formativas a partir do primeiro ano de vigência desse plano. 

16.14 - Expandir programa de composição de acervo de obras
didáticas, paradidáticas e de literatura e de dicionários, e programa
específico de acesso a bens culturais, incluindo obras e materiais
produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a se-
rem disponibilizados para os professores e as professoras da rede
pública de educação básica, favorecendo a construção do conheci-
mento e a valorização da cultura da investigação.

16.15 - Estabelecer parcerias e aderir a programas da união que
garantem a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação -
Especialização, Mestrado e Doutorado - aos professores e das pro-
fessoras e demais profissionais da educação básica a partir do pri-
meiro ano de vigência desse plano. 

16.16 - Construir e implantar Centro de Referência para aten-
dimento multidisciplinar e formação continuada dos Profissionais
em Educação até o segundo ano de vigência deste PME. 

16.17 - Formar, em nível de pós-graduação, 100% (cem) dos
professores da rede básica, até o último ano de vigência desde  PME,
e garantir a todos(as) os (as) profissionais da educação básica for-
mação continuada em sua área de atuação, considerando as neces-
sidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino.

META17 - Valorizar os (as) profissionais do magistério das re-
des públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimen-
to médio ao dos (as) demais profissionais com escolaridade equi-
valente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE.

Estratégias:

17.1 - Constituir, no primeiro ano de vigência deste PME um
Fórum com representantes de órgãos públicos e trabalhadores da
educação que viabilizem estudos técnicos e condições de recursos
orçamentários próprios, do Fundeb e outras fontes para a valoriza-
ção salarial, com ganhos reais, para além das reposições de perdas
remuneratórias e inflacionárias e busca da meta de equiparação,
até o primeiro triênio deste Plano Municipal, e de superação em
20% da média salarial de outros profissionais de mesmo nível de
escolaridade e carga horária em cinco anos. 

17.2 - Constituir como tarefa do fórum permanente o acompa-
nhamento da evolução salarial por meio de indicadores da Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, periodicamente di-
vulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE.

17.3 - Assegurar que a ampliação da assistência financeira es-
pecífica da União ao município, para implementação de políticas
de valorização dos profissionais do Magistério, em particular o pi-
so salarial nacional profissional, se efetive com a fiscalização dos
Fóruns Municipal, Estadual e Nacional de Educação, tomando por
base o Plano de carreira com garantias asseguradas. 

17.4 - Implantar no plano de carreira, observados os critérios es-
tabelecidos na lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, a implantação
gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único esta-
belecimento escolar e para disciplinas com cargas horárias menores
na grade curricular, em polos organizados pela proximidade das es-
colas, ressaltando-se o quanto é importante que se possa fixar o do-
cente na escola, criando vínculos com o aluno e com a comunidade.

17.5 – Garantir e assegurar que o Fórum Municipal de Educação
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seja representado por docentes em 50%(cinquenta por cento) do seu
total, escolhidos em assembleia da categoria. 

META18 - assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de
planos de Carreira para os (as) profissionais da educação básica e
superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de
Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tomar
como referência o piso salarial nacional profissional, definido em
lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição
Federal.

Meta Municipal 18 - Assegurar Plano de Carreira dos (as) pro-
fissionais de educação municipal, tomando como referência o pi-
so salarial nacional profissional, definido em Lei Federal, nos ter-
mos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal. (Incluída
pela Emenda nº02/2015). 

Estratégias:

18.1 -. (Suprimido pela Emenda nº03/2015).

18.2 - Estruturar a rede pública de educação básica de modo que,
até o inicio do terceiro ano de vigência do PNE, 90% (noventa por
cento) dos profissionais do magistério sejam ocupantes de cargos
de provimento efetivo, e 90%      (noventa por cento), no mínimo,
dos respectivos profissionais da educação não docentes sejam ocu-
pantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercício nas
redes escolares a que se encontrem vinculados. 

18.3 - Instituir, na rede pública de educação básica, programa
de acompanhamento ao professor e à professora iniciante, super-
visionado por equipe de profissionais com experiência de ensino,
a fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, a de-
cisão pela efetivação do (a) professor (a) ao final do estágio proba-
tório e oferecer, durante esse período, curso de aprofundamento de
estudos na área de atuação do (a) professor (a), com destaque para
os conteúdos a serem ensinados e as metodologias de ensino de ca-
da disciplina. 

18.4 – Criar um fórum partidário (os critérios de formação des-
ses deverão ser os mesmos da estratégia 17.5) de discussão com re-
presentantes dos trabalhadores em educação, promovido pelo
Núcleo de Gestão da carreira assegurando a elaboração de crité-
rios de avaliação que validam o estágio probatório e a progressão
horizontal, bem como acompanhar os instrumentos avaliativos que
validam o estágio probatório. (Modificado pela Emenda nº01/2015).

18.5 - Garantir a manutenção, no plano de Carreira dos/as pro-
fissionais da Educação do Município, licenças remuneradas e in-
centivos financeiros, de acordo com o decreto 6.755/2009 para qua-
lificação profissional, inclusive em nível de Pós-Graduação Stricto
Sensu. Com garantia de substituição imediata do profissional até o
seu retorno. 

18.6 - Assegurar nos Planos de Cargos e Carreira e Remuneração
dos Profissionais de Educação todos os direitos, inclusive no pe-
ríodo do estágio probatório, garantindo o cumprimento do Plano
de Cargo e Carreira dos Profissionais do Magistério a partir do pri-
meiro ano de vigência deste PME.

18.7 - Garantir, no primeiro ano de vigência deste PME, a ade-
são do município a ampliação do tempo da licença maternidade
para 6(seis) meses e, de paternidade para 01(um) mês. 

18.8 - Criar Plano de Cargos, Carreira e Remuneração para os

profissionais da educação não docentes até o primeiro ano de vi-
gência deste PME.

18.9 - Assegurar no primeiro ano de vigência do PME o cum-
primento do plano de carreira dos (as) profissionais da educação
municipal, tomando como referencia o piso salarial nacional pro-
fissional definido em lei federal nos termos do inciso viii do art. 206
da Constituição Federal. 

META19 - Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, pa-
ra a efetivação da gestão democrática da educação, associada a cri-
térios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à co-
munidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo re-
cursos e apoio técnico da União para tanto.

Meta Municipal 19 - Assegurar condições, no prazo de 1 (um)
ano, para a efetivação da gestão democrática da educação, associa-
da a critérios, técnicos de mérito e desempenho e à consulta públi-
ca à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, preven-
do recursos e apoio técnico da União para tanto. (Incluída pela
Emenda nº02/2015).

Estratégias:

19.1 (Suprimido pela Emenda nº03/2015).

19.2 - Ampliar e garantir os programas de apoio e formação,
em parceria com instituições públicas credenciadas e reconheci-
das pelo MEC, aos conselheiros dos conselhos: de acompanhamen-
to e controle social do FUNDEB, de alimentação escolar e de ou-
tros representantes educacionais e demais conselhos de acompa-
nhamento de políticas públicas, garantindo a esses colegiados re-
cursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios
de transporte para visitas à rede escolar, com vistas ao bom desem-
penho de suas funções.

19.3 - Realizar até o 1º ANO de vigência deste plano, o proces-
so de eleições para gestores escolares, segundo instrumentos le-
gais discutidos democraticamente, em todas as instituições da re-
de municipal de ensino.

19.4 - Estimular, em todas as redes de educação básica, a cons-
tituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de
pais, assegurando-lhes, inclusive, espaços adequados e condições
de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação or-
gânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas re-
presentações.

19.5 – Garantir o fortalecimento de conselhos escolares e con-
selho municipal de educação, como instrumentos de participação
e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio
de programas de formação de conselheiros, assegurando-se con-
dições de funcionamento autônomo e respeito as suas delibera-
ções. 

19.6 - Garantir a participação e a consulta de profissionais da
educação, alunos e seus familiares na formulação dos projetos políti-
co-pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão escolar e re-
gimentos escolares, assegurando a participação do Conselho Escolar
na avaliação de docentes e gestores escolares.

19.7 - Garantir processos de autonomia pedagógica, adminis-
trativa e de gestão financeira nos estabelecimentos de ensino res-
peitando as singularidades da comunidade e as especificidades de
cada segmento da educação.
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19.8 - Construir mecanismos de avaliação interna com a parti-
cipação do Fórum Permanente de Educação em parceria com o sis-
tema municipal, propiciando a participação de todos os segmentos
da comunidade escolar, com a finalidade de levantar subsídios pa-
ra a promoção de melhorias e auxiliar a escola nas questões admi-
nistrativas, pedagógicas e financeiras, considerando as diretrizes
curriculares nacionais em cada etapa e modalidade.

19.9 - Instituir, através de ato legal, a partir da aprovação deste
PME, o Fórum Municipal de Educação Permanente, com o objeti-
vo de monitorar e avaliar as metas deste plano, efetivando o acom-
panhamento da execução do PME.

19.10 - Desenvolver políticas de formação de equipes gesto-
ras, qualificando sua atuação na dimensão político pedagógica,
administrativa e financeira, promovendo encontros semestrais e
sempre que necessário.

19.11 - Realizar levantamento das instituições de ensino em fun-
cionamento no sistema de ensino, buscando credenciar e autorizar
todas, durante a vigência do PME.

19.12 - Fortalecer e estimular a participação de toda a comuni-
dade escolar na construção do PPP das escolas, criando mecanis-
mos de chamamento, promovendo inclusive avaliação deste docu-
mento, para reorganização.

19.13 - Garantir no âmbito do Município, as condições para o
funcionamento do Fórum Municipal de Educação (FME), para
que este coordene as conferências municipais e efetue o acompa-
nhamento da execução do PNE, do PEE e do PME.

19.14 – VETADO

META 20 – Ampliar o investimento público em educação pú-
blica de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cen-
to) do Produto Interno Bruto - PIB do País no 5º (quinto) ano de vi-
gência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cen-
to) do PIB ao final do decênio.

Estratégias:

20.1 –. (Suprimido pela Emenda nº03/2015).

20.2 - Mobilizar a sociedade civil organizada para garantir a
aplicação do investimento público em Educação Pública de forma
a atingir, no mínimo, a nível nacional, o patamar de 7% (sete por
cento) do Produto Interno Bruto - PIB do País, no 5º (quinto) ano
de vigência da Lei Federal nº 13.005, de 25 de Junho de 2014, e, no
mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do
decênio.

20.3 - Garantir o acompanhamento e participação do Fórum
Permanente de Educação na construção das peças orçamentárias de
âmbito municipal.

20.4 - Reivindicar e ampliar o investimento público para o sis-
tema municipal de educação, com a definição do Custo Aluno-quali-
dade - CAQ, após normatização do governo federal, por legislação
específica.  

20.5 - Ampliar até o final do prazo do PME (2015-2025) o in-
vestimento de 25% para 35% na educação municipal, sendo o cres-
cimento de 1% ao ano, a fim de implementar e alcançar as metas e
as estratégias estabelecidas neste Plano.

20.6 – Aderir à estratégia proposta pelo PEE/RN de financia-
mento de no mínimo 20% (vinte por cento) com recursos do tesou-
ro Estadual para a complementação do FUNDEB.

20.7 - Aplicar integralmente os recursos repassados pela União,
para a educação pública municipal, após a aprovação, em lei espe-
cifica, com a percentagem de recursos a que se fizer jus, prove-
nientes do Fundo Social do Pré-sal e royalties, referentes ao petró-
leo e à produção mineral.

20.8 - Articular e efetivar juntamente com outros municípios,
providências junto, ao Estado, à União e órgãos responsáveis pela
legislação nacional, diretrizes e políticas de financiamento para a
real valorização (formação permanente, continuada, melhores con-
dições de trabalho e salários condizentes, com o proposto na estra-
tégia 1 da meta 17) aos profissionais e trabalhadores da educação
pública, em consonância à elevação progressiva dos aportes de re-
cursos, independente do FUNDEB.

20.9 - Articular e estabelecer juntamente com outros municí-
pios, em parceria com o Estado, com vistas à elevação (aumento)
dos repasses da União recursos destinados a título de complemen-
tação do FUNDEB, para que as unidades administrativas e o pró-
prio município garantam a continuidade e o atendimento dos crité-
rios estabelecidos nos Planos de Cargos, Carreira e Remuneração
(PCCR), como também, o cumprimento da Lei do Piso Salarial
Profissional Nacional (PSPN), Lei n. 11.738/2008.

20.10 - Garantir, em regime de colaboração entre os entes fe-
derados, maior aporte de recursos financeiros, na perspectiva da ga-
rantia do acesso e da permanência dos estudantes da faixa etária
escolarizável (4 a 17 anos – Emenda Constitucional n. 19/2009),
bem como aos estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA),
em cumprimento das metas de ampliação (ou universalização) de
matrículas estabelecidas neste Plano.

20.11 - Garantir maior aporte de recursos financeiros que asse-
gure o acesso, a permanência e a qualidade no atendimento dos es-
tudantes com necessidades especiais e de educação infantil (creches
e estudantes de 4 a 5 anos e 11 meses), por meio de regime de cola-
boração entre a União, o Estado e o munícipio de Parnamirim/ RN.

20.12 - Requerer junto à União, a constante melhoria no trans-
porte gratuito e de qualidade para todos os estudantes da rede pú-
blica de ensino, especialmente, os alunos com necessidades espe-
ciais, com recursos financeiros para a aquisição e manutenção da
frota de veículos, observando  as especificações do INMETRO.

20.13 - Fomentar ações para que a Secretaria Municipal de
Educação e Cultura seja um órgão de unidade orçamentária, con-
forme estabelece o art. 69, da LDB, Lei n. 9.394/96, com a garan-
tia de que o dirigente seja ordenador de despesas e gestor pleno dos
recursos educacionais, com o devido acompanhamento, controle e
fiscalização, pelo respectivo conselho municipal de educação, de
controle Social do Fundeb e com o próprio Tribunal de Contas. Em
até 1 (um) ano de vigência do plano.

20.14 - (Suprimido pela Emenda nº03/2015).

20.15 - Criar e constituir mecanismos instrumentais e legais que
visem democratizar, descentralizar, desburocratizar e acompanhar
o orçamento municipal de modo a promover a transparência por
meios informacionais, com os dados orçamentários e a utilização
dos recursos públicos por meio de controle pelos Conselhos e
Tribunal de Contas.
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20.16 - Consolidar e fortalecer o Conselho Municipal de
Educação como órgão autônomo (com dotação orçamentária e au-
tonomia financeira e de gestão), plural, constituído de forma pari-
tária (com representação social) e com funções mobilizadoras, de-
liberativas, normativas e fiscalizadoras.

20.17 - Implementar a Lei de Responsabilidade Educacional,
no prazo de um ano após a homologação pela União, pelo Estado
e pelo município de Parnamirim/RN.

20.18 - Propor adequações do Plano Plurianual - PPA para que
fique em consonância com o PME.

20.19 –VETADO.

20.20 – VETADO.

6.ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PME

O Plano Municipal de Educação (PME) de Parnamirim defini-
do como planejamento de Estado para o próximo decênio, consol-
ida-se como um projeto de educação municipal, em consonância
com as definições do PNE, Lei nº 13.005 de 25 de junho de 2013
de abrangência nacional, bem como, a proposta do Plano Estadual
de Educação,(PEE) ambos nortearam a elaboração do plano em
nível local. A proposta de PME apresenta um conjunto de metas e
estratégias, o que torna imprescindível um monitoramento contí-
nuo e uma avaliação periódica para a percepção do andamento
dessa política, com base na atualização do diagnóstico e na produ-
ção de estudos que relacionem os dados com as estratégias do PME. 

No que se refere ao processo de monitoramento e avaliação assi-
nala-se a importância da articulação entre a Secretaria Municipal de
Educação e Cultura, a Comissão de Educação da Câmara, o Conselho
Municipal de Educação e o Fórum Permanente do PME na defini-
ção de uma agenda pública na participação e na articulação dos mem-
bros para a efetivação das definições do Plano. Destaca-se que, es-
tas instâncias precisam comprometer-se com o acompanhamento da
implementação e elaborar os instrumentos que possibilitem monito-
rar e avaliar os avanços e/ou atrasos na execução do PME, permitin-
do viabilizar a sua efetivação no sistema educacional. 

Com o PME necessita-se que as instâncias, principalmente, que
o Conselho Municipal de Educação seja o coordenador e articula-
dor, juntamente, com as demais, para realizar pelo menos cada
dois anos, um levantamento com dados quantitativos e qualitati-
vos do sistema educacional, tendo com fonte de dados o Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisa Educacionais Anísio Teixeira (IN-
EP); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Sistema
de Avaliação do Ensino Básico (SAEB), Secretaria Municipal de
Educação, dentre outros. 

Os resultados produzidos pelo grupo avaliador deverá subsidiar
a produção de um relatório que deverá ser entregue a Secretaria
Municipal de Educação e Cultura, a Comissão de Educação da
Câmara Municipal de Vereadores e ao Conselho Municipal de
Educação, no intuito de mobilizar a sociedade e empregar as me-
didas necessárias para o cumprimento do estabelecido no PME,
como também, realizarem as alterações necessárias definidos na le-
gislação, inclusive, com a realização de fórum de discussão e de
participação da sociedade civil. 

Portanto, com a instituição da Comissão Permanente de
Avaliação do PME é preciso criar mecanismos de acompanha-
mento, realizar os fóruns de discussão com a comunidade educa-
cional, com o respaldo dos dados e análises, divulgando por meios
informacionais os progressos, a fim de solucionar os impasses, além
de intensificar as ações de gestão e de controle social das políticas
públicas para educação, visando o cumprimento das estratégias

estabelecidas para o PME. 
A referida Comissão deverá estabelecer estratégias de imple-

mentação, acompanhamento, avaliação e efetivação das metas pro-
postas neste PME, que contemplem:

- Assegurar a articulação das políticas educacionais com as de-
mais políticas sociais, particularmente as culturais;

- Implementar modalidades de educação escolar que necessi-
tem considerar territórios étnico-educacionais e a utilização de es-
tratégias que levem em conta as identidades e especificidades so-
cioculturais e linguísticas de cada comunidade envolvida, assegu-
rada à consulta prévia e informada a essa comunidade;

- Garantir o atendimento das necessidades específicas na edu-
cação especial, assegurado o sistema educacional inclusivo em to-
dos os níveis, etapas e modalidades;

- Promover a articulação interfederativa na implementação das
políticas educacionais;

- Garantir que o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e
os orçamentos anuais do Município serão formulados de maneira
a assegurar a consignação de dotações orçamentárias compatíveis
com as diretrizes, metas e estratégias deste PME e com os respec-
tivos planos de educação (PEE e PNE), a fim de viabilizar sua ple-
na execução;

- Considerar os resultados do Sistema Nacional de Avaliação
da Educação Básica, como fonte de informação para a avaliação
da qualidade da educação básica e para a orientação das políticas
públicas desse nível de ensino nas redes do município.

Parnamirim/RN, 23 de junho de 2015.

MAURÍCIO MARQUES DOS SANTOS
Prefeito
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MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM
AVISO DE LICITAÇÃO – 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2015

O Município de Parnamirim, por intermédio de sua Pregoeira, torna
público que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNI-
CO, cujo objeto é a aquisição de soluções para atender as Unidades Básicas
de Saúde do município de Parnamirim/RN. Asessão de disputa será no
dia 07 de julho de 2015, às 10:00 horas, horário de Brasília. O Edital en-
contra-se à disposição dos interessados no site: www.licitacoes-e.com.br.
Informações poderão ser obtidas pelo Telefone: (84) 3644-8439.

Parnamirim, 23 de junho de 2015.

MARIA FÁBIA MONTEIRO DANTAS
Pregoeira/PMP

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM

EXTRATO DO CONTRATO Nº 065/2015 – CONTRATANTES:
MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM/ WBIRANILTON L. DE ARAÚ-
JO - ME - OBJETO: Contratação de empresa para prestação de ser-
viços de preparação e fornecimento de café da manhã destinado aos
servidores da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, Gerência
de Drenagem e do Horto Municipal. VALOR GLOBAL ESTIMA-
DO: R$ 106.480,80 (Cento e seis mil, quatrocentos e oitenta reais e
oitenta centavos) - VIGÊNCIA: 12 (doze) meses - RECURSOS: PRÓ-
PRIOS (FPM/ICMS/IPTU/IPVA) - ELEMENTO DE DESPESA:
3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros. FUNDAMENTAÇÃO LE-
GAL: Pregão Eletrônico n° 13/2015 - Lei Nº 8.666/93 e suas altera-
ções posteriores. Parnamirim/RN, 12 de junho de 2015.

BRUNO PEREIRA DE ARAÚJO COÊLHO
Secretário Municipal de Serviços Urbanos

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM

EXTRATO DO CONTRATO Nº 057/2015 – CONTRATAN-
TES: MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM /ASSISTÊNCIA FUNE-
RÁRIAUNIPLAN LTDA– Fornecimento de Urnas funerárias, gri-
naldas e higienização de corpos e traslados fúnebres para atendi-
mento às famílias carentes do Município de Parnamirim. VALOR
GLOBAL MENSAL ESTIMADO: R$ 788.945,00 (Setecentos e
oitenta e oito mil, novecentos e quarenta e cinco reais) . VIGÊN-
CIA: 12 (doze) meses - RECURSOS: Fundo Municipal de
Assistência Social –FMAS; 02.074 – 08.244.024.2222 – Benefícios
sociais: óculos, cadeira de rodas e sanitária, cestas básicas: 3.90.39
– Outros Serviços de terceiros - PJ. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Pregão 012/2015 Lei Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.
Parnamirim/RN, 26 de maio de 2015.

MARA VIRGÍNIA NÔGA COSTA
Secretária Municipal de Assistência Social

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM

EXTRATO DO CONTRATO Nº 064/2015 – CONTRATAN-
TES: MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM / GLÁUCIA MARINA
BASTOS PEREIRA-OBJETO: Locação do imóvel situado na  Rua
Manoel Ferreira Neto, 311 -  Monte Castelo - Parnamirim/RN, pa-
ra Funcionamento da Instituição de Acolhimento Albergue Noturno
-VALOR: R$ 4.100,00 (quatro mil e cem reais). VIGÊNCIA: De
01 de junho de 2015 a 30 de junho de 2016. RECURSOS: Próprios
(F.M.P/ ICMS/ IPTU/ IPVA) e FMAS. DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA: 02.071 – Secretaria Municipal de Assistência Social;
08.122.002.2000 – Manutenção e Funcionamento da Unidade;
33.90.36 – Outros Serviços de Terceiros - PF - FUNDAMENTA-
ÇÃO LEGAL: Dispensa de Licitação nº 018/2015 e Art. 24, Inciso
X, da Lei Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. Parnamirim/RN,
12 de junho de 2015.

MARA VIRGÍNIA NÔGA COSTA
Secretária Municipal de Assistência Social

JUSTIFICATIVA _ De acordo com o art.103,§2º da Lei Comple-
mentar nº030/2009, de 12 de maio de 2009, informo para os devi-
dos fins que não houve publicação na data de 23/06/2015.

AVISOS
CPL

EXTRATOS
SEMSUR


